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A pobreza é um dos maiores desafios encarados pela 

humanidade na atualidade. ‘Fim da Pobreza’ é o pri-

meiro objetivo da Agenda pelo Desenvolvimento Sus-

tentável das Nações Unidas 2030. Em escala global, 

uma entre cada 10 pessoas vive em extrema pobreza 

e 70 por cento destas pessoas estão na África. Desta 

forma, a erradicação da pobreza neste continente é 

prioridade, tanto no ponto de vista da União Africana 

(Agenda 2063) como no cenário internacional. 

A pandemia global de COVID-19 atuou exacer-

bando a pobreza em muitos países africanos, rebai-

xando o padrão de vida e retardando o crescimento 

econômico. Uma maneira efetiva de diminuir a pobre-

za é primeiramente reconhecer, e não só isso, realçar 

o papel crítico das florestas como aliadas no alívio da 

pobreza, especialmente na África, onde diferentes sis-

temas florestais sustentam a vida e as economias ao 

largo de todo o continente.

A informação compilada nesta publicação sobre 

“Florestas, Árvores e o Alívio da Pobreza na África” é 

agora mais importante do que nunca, pois este resu-

mo de políticas demonstra que a conservação, o ma-

nejo sustentável e a restauração dos sistemas flores-

tais são cruciais para a aquisição de um futuro mais 

próspero e sustentável para os povos da África. 

Esta publicação foi preparada pelo Painel Global 

de Especialistas em Florestas (GFEP, na sigla em in-

glês), um Programa da União Internacional de Orga-

nizações de Pesquisa Florestal (IUFRO, na sigla em in-

glês), e sintetiza evidencias científicas fundamentais 

sobre como os sistemas florestais afetam a pobreza 

na África. Além de apresentar implicações políticas 

específicas, identificando cenários de ganho mútuo 

bem como os de risco potencial. A mensagem princi-

pal é enfatizar o papel crucial dos sistemas florestais 

no alívio da pobreza e no bem estar das populações da 

África e propor caminhos alternativos para o futuro.

Os sistemas florestais sempre foram pouco con-

siderados no contexto do combate à pobreza. As evi-

dências apresentadas nesta publicação afirmam que 

o capital natural é um ativo que precisa assumir uma 

posição mais proeminente a fim de levar avante a re-

dução da pobreza global e os objetivos de sustentabi-

lidade. Ferramentas de políticas públicas, como este 

documento, baseado em literatura científica e em 

extensas consultas aos atores envolvidos, podem nos 

ajudar a identificar soluções comprovadas e a buscar 

estratégias inovadoras. Estou confiante que os leito-

res irão achar esta publicação valiosa para o desen-

volvimento de estratégias efetivas no combate à po-

breza na África e também como catalizador de ações 

em escala nacional, regional e internacional.

Mette Løyche Wilkie 

Diretora, Divisão Florestal, FAO

Presidente da Parceria Colaborativa de Florestas  

(CPF, na sigla em inglês) 
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SUMÁRIO EXECUTIVO

A África é o lar da segunda maior floresta tropical 

úmida, a bacia do Congo, e engloba uma grande varie-

dade de sistemas florestais, como manguezais, flores-

tas costeiras, florestas decíduas, savanas e florestas 

afromontanas. As árvores fora das florestas também 

são importantes para nutrir a terra e dar vida às fa-

zendas e são componentes essenciais nas áreas ur-

banas em muitos recantos do continente. Apesar de 

tanta riqueza natural, no continente africano vivem 

435 milhões de pessoas que são consideradas as mais 

pobres do mundo. A quantidade de pessoas em extre-

ma pobreza na África subsaariana caiu de 55% para 

40% entre 1990 e 2018, entretanto 70% das pessoas 

extremamente pobres do mundo vivem atualmente 

na África. Desta forma, erradicar a pobreza é uma 

prioridade crítica dos governos de todo o continente. 

Mesmo que os sistemas florestais sejam vitais, 

estes são frequentemente desconsiderados nos es-

forços para combater a pobreza. Populações pobres 

e vulneráveis da África muitas vezes dependem ma-

joritariamente das florestas, das árvores e dos servi-

ços ecossistêmicos que estas provêem para sustentar 

suas vidas e para a geração de renda. A contribuição 

das florestas na geração de renda em escala nacional 

também é importante, apesar de ser frequentemen-

te subestimada, sobretudo por ser parte de um setor 

informal. Dessa maneira, o investimento em siste-

mas florestais não se equipara à sua importância. Os 

governos nacionais na África investem relativamen-

te pouco dos próprios fundos no setor florestal (e.g., 

menos de 1%) e o financiamento internacional não é 

suficiente para preencher esta lacuna. 

Propósito, métodos e público-alvo

O objetivo deste documento é ajudar que o governo 

e os tomadores de decisão entendam o potencial que 

as florestas e as árvores têm para mitigar a pobreza e 

apoiar o desenvolvimento sustentável na África. Este 

documento sintetiza evidencias científicas atuais e 

informações fornecidas pelos atores envolvidos, com 

o objetivo de identificar ações políticas e cenários 

vantajosos, bem como possíveis negociações de ris-

co. Este resumo de políticas foi realizado a partir de 

uma revisão de literatura cientifica global detalhada, 

seguida de uma revisão de literatura enfocada na 

África, além de uma ampla consulta as partes inte-

ressadas localizadas nos diversos países africanos, 

de forma que engloba os diferentes contextos desse 

continente.

Este documento sobre florestas e pobreza na Áfri-

ca está sendo publicado em um momento crítico. Este 

é o período de implementação, tanto da Agenda da 

União Africana 2063 como de alguns dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, 

que já estão em andamento. A pandemia de COVID-19 

trouxe a doença e a morte, o que levou a uma estag-

nação econômica e empobreceu milhões de pessoas. 

Ao mesmo tempo, mesmo que em algumas regiões 

exista aumento da cobertura florestal, de uma forma 

geral o desmatamento e a degradação das florestas 

está se acelerando em diversas partes da África.

O turismo de vida selvagem pode ajudar a criar um meio 

para se sair da pobreza

Foto © Jennifer Zavaleta Cheek 
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Mensagens-chave e implicações para formuladores de políticas públicas

MENSAGEM-CHAVE 1
Florestas e árvores são essenciais para aliviar a pobreza na África 

Os sistemas florestais são essenciais para os esforços de minimizar, e ao final erradicar, a pobreza na África. 

Eles são particularmente relevantes para as mais de 245 milhões de pessoas que vivem próximo as florestas (5 

km das florestas) em todo o continente. Isto porque este ecossistema contribui com uma porção substancial 

de suas rendas e provê um valioso meio de enfrentar os riscos e obstáculos, e em alguns casos, sair da pobreza.

Em praticamente todos os países da África, os sistemas florestais provêem acesso, tangível e intangível, a 

produtos necessários ao bem estar doméstico. Estes bens incluem aspectos materiais, como a energia, saúde, 

itens domésticos, renda e nutrição, e os aspectos imateriais, como as relações comunitárias e de confiança, 

assim como outros aspectos relacionados à cultura e à espiritualidade.

As múltiplas contribuições dos sistemas florestais frequentemente ocorrem em mercados informais, moti-

vo pelo qual não são consideradas nas contas oficiais das rendas nacionais. Além disso, a tomada de decisões 

é frequentemente dificultada por informações incompletas. Como resultado, as contribuições dos sistemas 

florestais são frequentemente desconsideradas nas discussões de políticas para o desenvolvimento. As evi-

dências compiladas neste documento mostram que estes ativos deveriam ser amplamente reconhecidos e 

incluídos na luta para enfrentar a pobreza na África. Formalizar as contribuições dos sistemas florestais pode 

garantir que seu verdadeiro valor se reflita no processo de tomada de decisões nacionais. Mecanismos adequa-

dos precisam ser acessíveis para que todos possam gozar dos benefícios dos sistemas florestais de maneira 

sustentável, equilibrada e justa.

MENSAGEM-CHAVE 2
Florestas e árvores podem contribuir para o bem-estar dos pobres na África enquanto eles en-
frentam profundas mudanças globais 

O mundo está em uma fase de profundas mudanças globais e as classes mais pobres são as mais vulneráveis 

da sociedade, sendo drasticamente atingidas. Na África ocorrem eventos climáticos extremos e frequentes, 

associados com as mudanças climáticas e com as crises econômicas globais, o que amplia as desigualdades 

e concentra o poder político em poucas mãos. Além disso, a disseminação de doenças infecciosas exacerba 

a situação tênue em que vivem as camadas mais pobres da população. Frente a estas ameaças, os sistemas 

florestais podem oferecer uma alternativa de salvação. Mesmo que os sistemas florestais não sejam uma ‘bala 

de prata’ que assegure ou estabilize o bem estar, os pobres podem aproveitar os bens oferecidos pelos serviços 

ecossistêmicos florestais, mitigando suas necessidades, particularmente onde o acesso aos mercados e aos 

serviços públicos é limitado. 
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Existem diversos caminhos para que os tomadores de decisão evidenciem as vantagens do uso dos siste-

mas florestais no manejo de riscos. Dois de particular relevância para a África são a reforma financeira na ca-

deia de suprimentos primários e o fortalecimento dos direitos à terra – particularmente focando nas mulheres, 

jovens e outros grupos marginalizados, a fim de aumentar suas oportunidades de ascensão e o seu acesso aos 

recursos mínimos para fortalecer sua resiliência aos diversos impactos das mudanças globais.

MENSAGEM-CHAVE 3
A distribuição dos bens florestais para o bem estar humano é desigual na África

A distribuição de bens florestais é moldada por diversos fatores, como a idade, o gênero, a etnia e a classe eco-

nômica. Estes fatores podem impedir ou fomentar o potencial dos recursos florestais de aliviarem a pobreza 

de uma forma mais efetiva, justa e sustentável. De modo geral, os recursos florestais têm importância variável 

em diferentes lugares e escalas, dentro e entre os países africanos. É preciso entender estas diferenças para 

adaptar políticas que efetivamente atinjam a pobreza e ampliem o desenvolvimento, e ao mesmo tempo evi-

tem as armadilhas da pobreza.  

Geralmente, as evidências mostram que as pessoas pobres raramente conseguem obter os principais bene-

fícios florestais, embora estes sejam vitais para a sua subsistência e segurança alimentar. O poder das elites é 

um problema contínuo e o fluxo de renda tende a favorecer os proprietários da terra e do capital e as grandes 

corporações, não alcançando os mais pobres – ou pior, chegando à custa de seus meios de vida pela desapro-

priação. Este tipo de desigualdade se estende até os países ricos, a maioria do norte. Fortalecer os direitos de 

propriedade, promover a igualdade de gênero, apoiar que os grupos comunitários tenham acesso a tecnologia 

atual e integrar cadeias de produção de mercadorias pode ajudar a reduzir a desigualdade do fluxo dos bene-

fícios florestais.

MENSAGEM-CHAVE 4
Coordenação intersetorial nas políticas de uso da terra pode evitar que os pobres arquem com 
custos excessivos 

As populações pobres que vivem perto das florestas sofrem impacto direto das políticas envolvidas no uso de 

recursos naturais, como a geração de energia, a mineração, o turismo, a agricultura e o setor madeireiro. As 

políticas e os programas florestais e de uso da terra podem impor custos adicionais às populações rurais que 

dependem dos recursos florestais para sobreviver. A exploração destes ativos naturais pode ter repercussão 

direta nas vidas das populações mais pobres. Nos lugares onde a concessão de áreas para mineração e explo-

ração florestal é predominante privada e está sob gestão de corporações – como no centro e no oeste da África 

– existe o risco de corrupção, de exclusão e também de conflitos armados, seja nas etapas de exploração ou de 

extração de recursos. Além disto, a má administração e as variações nos preços de mercado fazem que muitos 

países africanos percam enormes somas de suas receitas, que seriam um valor adicional à renda nacional. 

Para uma melhor coordenação e melhoria nos ganhos para os pobres é necessário transparência e uma 
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abordagem participativa no planejamento do uso da terra que integre a gestão florestal com outros setores. Tal 

abordagem necessita suporte institucional e o desenvolvimento de mecanismos para negociações e resolução 

de conflitos. Isto poderia oferecer uma oportunidade de incorporar a juventude e inovações para melhor con-

servar, gerenciar e restaurar as florestas africanas e sua herança de recursos naturais.

MENSAGEM-CHAVE 5
Existem medidas políticas para permitir que os sistemas florestais abordem com eficácia as 
metas de pobreza na África, mas não existe uma solução ‘única’ 

As florestas e árvores não são a única solução para aliviar a pobreza na África. Em vez disto, é necessária uma 

variedade de medidas, como o manejo dos recursos naturais, as políticas florestais, programas, tecnologia e 

estratégias para eliminar ou mitigar a pobreza. Medidas que apoiem o direito de posse, os direitos de proprie-

dade e o direito sobre os recursos florestais, são particularmente importantes para mitigar a pobreza em suas 

diferentes dimensões e sustentar a efetividade de medidas como por exemplo a dos sistemas agroflorestais. 

Medidas que atuem no mercado e nas cadeias de produção tem efeito positivo – incluindo as organizações 

de produtores florestais, o pagamento de serviços ecossistêmicos e o acesso ao mercado, isto é sustentado 

por boas evidências em toda a África. Um número de medidas regulatórias, incluindo a descriminalização e 

a formalização de operações informais, pode ajudar a maximizar os benefícios e minimizar os custos para os 

pobres e outros segmentos da sociedade. Uma estrutura regulatória simplificada é um bom primeiro passo. Até 

que o setor florestal seja reconhecido por si próprio como um setor que tem um papel positivo no combate à 

pobreza, as outras medidas vão continuar sendo pouco efetivas. 
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Perspectivas Futuras

Dada a grande diversidade de ecossistemas na África, 

os tomadores de decisão precisam considerar cuidado-

samente cada contexto em particular quando forem 

planejar, financiar e implementar políticas e progra-

mas relacionados aos recursos florestais e a pobreza. 

As lições aprendidas com as intervenções anteriores 

em contexto de interesse são particularmente instruti-

vas. Também se deve dar atenção especial as interven-

ções que foram desconsideradas por certas escolhas 

políticas.

Medidas estratégicas existem para melhorar as 

condições de vida, permitindo às famílias pobres sair 

da pobreza e reduzir sua vulnerabilidade às mudan-

ças globais (e.g, pandemias e mudanças climáticas). 

Estratégias transversais, tais como a OneHealth, 

transcendem as áreas da saúde, da conservação da 

biodiversidade e do combate à pobreza. Estas estra-

tégias podem diminuir os riscos e guiar as comuni-

dades para modelos alternativos de desenvolvimento 

que considerem os ecossistemas florestais. Medidas 

estratégicas específicas incluem: 

 

•	� fortalecimento do direito à terra e aos recursos 

naturais, particularmente para mulheres e 

grupos marginalizados; 

•	� financiamento para reformas na cadeia 

produtiva (fortalecer a transparência, promover 

o treinamento, desenvolver as habilidades 

e proporcionar recursos para pequenos 

proprietários acessarem cadeias produtivas 

globais); 

•	� ações como OneHealth (planejamento de 

paisagem considerando áreas para produção ag-

ropecuária e áreas para florestas, monitoramento 

de doenças como alternativa para o tráfico de 

animais); e

•	� investimento em medidas de adaptação climática 

que reduzam a exposição aos desastres naturais 

e estabilizem os sistemas econômicos. 

Muitas destas medidas estratégicas devem ser traba-

lhadas em conjunto, permitindo a construção de um 

meio ambiente promissor com atividades como ma-

nejo florestal comunitário, ecoturismo, sistemas agro-

florestais e a criação de pequenos e médios empreen-

dimentos florestais. A esperança para caminhar em 

direção a um futuro mais próspero na África, como 

o previsto pela Agenda da União Africana 2063, está 

baseada nas florestas, na gestão sustentável, na con-

servação e na restauração dos ecossistemas florestais.
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1. INTRODUÇÃO

A África é o lar da segunda maior floresta tropical úmi-

da, a Bacia do Congo, e engloba uma grande varieda-

de de sistemas florestais, como manguezais, florestas 

costeiras, florestas decíduas, savanas e florestas afro-

montanas. As árvores fora das florestas também são 

importantes para nutrir a terra e dar vida às fazendas 

e são componentes essenciais nas áreas urbanas em 

muitos recantos da África. Esta diversidade de flores-

tas e sistemas arbustivos constitui uma cornucópia 

que sustenta vidas e economias através do continente.

Cerca de duzentos e cinquenta milhões de pes-

soas vivem a um raio de 5 km de florestas na África, a 

grande maioria na República Democrática do Congo e 

na Etiópia, seguido pelo Quênia, Madagascar, Moçam-

bique, Nigéria, Tanzânia e Uganda (Figura 1). Este nú-

mero representa um quinto da população da África, e 

inclui muitos dos mais pobres do continente, que com 

frequência dependem diretamente dos bens e serviço 

fornecidos pelas florestas. Para as comunidades ad-

jacentes às florestas, este ecossistema contribui com 

mais de 20% da renda familiar, o que pode ser equi-

valente à renda oriunda da agricultura em muitos ca-

sos. Sistemas florestais também desempenham uma 

função na manutenção dos meios de vida, oferecendo 

segurança para muitas famílias. De modo geral, estes 

ativos naturais são a maior fonte de trocas e provêem 

serviços ecossistêmicos vitais, como a regulação das 

águas, a proteção do solo, a mitigação de mudanças 

climáticas, e também sustentam outras atividades 

econômicas como a agricultura e o ecoturismo.

Nota: Cobertura florestal para o ano de 2010 baseado nos dados (FAO, 2014). Pessoas próximas à floresta são aquelas que vivem 

num raio de 5 km de uma floresta; baseado em dados de 2012 (Newton et al., 2020)

a) Cobertura florestal, b) Número de pessoas próximas às florestas na África

Figura 1

a b

Cobertura florestal em 2010 (%)
Número de pessoas 
próximas às florestas 
na África 
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Apesar desta riqueza em recursos naturais, a po-

breza continua sendo o maior desafio dos países afri-

canos. As pessoas que vivem em situação crítica de 

pobreza frequentemente passam fome, não têm abri-

go adequado, sofrem com problemas de saúde, vivem 

com medo da violência, e temem por seu futuro ime-

diato e pela vida dos seus familiares. Nas últimas três 

décadas ocorreram progressos significantes na redu-

ção da pobreza. Por exemplo, a porcentagem de pes-

soas em extrema pobreza na África subsaariana (defi-

nida por ter menos de 1,90 do ‘dólar internacional’ ao 

dia1)diminuiu de 55% para 40%, entre os anos de 1990 

e 2018. Contudo, devido ao crescimento populacional, 

o número total de pessoas consideradas como pobres 

 1	� ‘Dólar internacional’ é uma moeda hipotética usada para permitir comparações entre os contextos dos países. Ele tem paridade de poder de compra (PPC) com o 

dólar americano num determinado momento.	

2	 World Bank, 2021a

3	 World Bank, 2021b

aumentou no mesmo período, passando de 280 mi-

lhões para 435 milhões de pessoas2. Atualmente, 70% 

das pessoas mais pobres do mundo vivem na África 

(Figura 2); a maioria (80%) vive em áreas rurais e sua 

fonte de renda principal é proveniente da agricultura. 

Além disso, recentemente, a pandemia global do CO-

VID-19 exacerbou essa pobreza. Em muitos países da 

África o padrão de vida retrocedeu uma década e a 

estimativa de recuo da atividade econômica foi de 3,7 

% em 2020, com uma tendência futura de crescimen-

to mais moderada do que a inicialmente prevista3.

Fonte de dados: Banco Mundial (2021a); Laboratório de Dados Globais (2021)

 

Número de pessoas vivendo em extrema pobreza (abaixo de US $1,90/dia) na África

Figura 2

Número de pessoas que 
vivem com menos de 
US $1,90 / dia 

Sem informação
< 5 milhões
5 - 10 milhões
10 - 15 milhões
15 - 30 milhões
> 30 milhões
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A pobreza não é apenas econômica, ela é multi-

dimensional e envolve todas as esferas do bem estar 

humano, incluindo saúde, segurança, alimentação 

e educação, entre outros aspectos. De modo geral, a 

pobreza pode ser entendida como um estado de pri-

vação ou desvantagem que impede um indivíduo ou 

um grupo de atingir certo nível de bem estar e desen-

volver suas capacidades, participando de modo pleno 

na sociedade. Algumas terminologias fundamentais 

e conceitos relativos à pobreza e ao bem estar huma-

no que usamos nesta publicação estão definidos no 

Quadro 1.  
Box 1. Key terms and concepts on poverty and 

Quadro 1

Palavras-chave e conceitos de pobreza e bem estar humano4

Bem estar humano ou ‘bem estar’

Um conceito multidimensional que engloba diversas ideias sobre o que constitui uma ‘boa vida’, que pode ser defi-

nido simplesmente como um estado físico, social e mental positivo. O bem estar humano inclui aspectos materiais 

objetivos da vida das pessoas, como a saúde, habitação e renda, e aspectos sociais como as relações comunitárias e 

de confiança, é uma dimensão subjetiva relacionada a como os indivíduos veem a sua própria situação. 

Pobreza

Privação ou desvantagem que impede um indivíduo ou grupo de atingir certo nível de bem estar e de participar 

plenamente da sociedade. Esta definição engloba não apenas aquele significado comum de renda ou avaliação de 

consumo da pobreza, mas também uma gama de atributos não monetários que afetam diretamente o bem estar em 

geral e a habilidade de realizar suas capacidades. 

Alívio da pobreza

Um decréscimo na privação ou desvantagem tal que o bem estar é alcançado. Esta diminuição pode incluir aumento 

acima de uma determinada renda ou limiar de consumo, quer seja pelos padrões internacionais, ou considerando 

uma linha de pobreza específica do país (denominada ‘redução da pobreza’ ou ‘eliminação da pobreza’). Isso pode 

também incluir a diminuição de graus de pobreza experimentada ou servir para evitar a queda na pobreza (denomi-

nada ‘mitigação da pobreza’). 

Erradicação da pobreza ou ‘eliminação’

A completa ou quase ausência de pessoas ou lares em estado de pobreza indicado por uma medida internacional de 

pobreza ou outros parâmetros. Implica em um movimento constante de retirada da pobreza que se obtém atingindo 

o cerne do que causa o empobrecimento das pessoas.

Armadilha da pobreza

Qualquer mecanismo de auto reforço que causa a persistência da pobreza.

4	 Miller et al., 2020a



16

Dada a persistência da pobreza na África, sua er-

radicação é a maior prioridade para os governos desse 

continente. A aspiração central da União Africana é 

ter “uma África próspera baseada no crescimento in-

clusivo e sustentável” dentro dos próximos 50 anos5. A 

prioridade número um dentro desta meta é “erradicar 

a pobreza em uma geração e construir a prosperidade 

compartilhada através da transformação social e eco-

nômica no continente.”

O primeiro dos 17 Objetivos para o Desenvolvi-

mento Sustentável (ODSs) acordado entre os 193 Esta-

dos Membros das Nações Unidas é “acabar com a po-

breza em todas as suas formas e em todos os lugares”6. 

Dado que grande parte das pessoas extremamente 

pobres do mundo vive na África, o combate à pobreza 

no continente é sem dúvida uma preocupação glo-

bal. Diversas organizações internacionais estão tra-

balhando em colaboração com o governo, sociedades 

civis e o setor privado na África para enfrentar a po-

breza extrema e alcançar os cinco alvos principais do 

ODS 1, que cobrem vários aspectos da pobreza, desde 

o foco na pobreza extrema (medida em termos mone-

tários) até as multidimensões da pobreza, definidas 

localmente. O meio ambiente natural está explicita-

mente inserido em dois destes alvos: alvo 4 (direito à 

terra e aos recursos naturais) e alvo 5 (resiliência das 

pessoas em condição de pobreza frente à diferente ti-

pos de mudanças, desafios e desastres). 

O papel significativo dos sistemas florestais e sua 

relação com a eliminação da pobreza e com o avanço 

5	 African Union Commission, 2015

6	 UN, 2015

7	� Miller D.C., Mansourian S. and Wildburger C. (Eds.) (2020). Forests, Trees and the Eradication of Poverty: Potential and Limitations. International Union of Forest Research 

Organizations (IUFRO): Viena. ISBN 9783903345065.

do desenvolvimento sustentável na África vêm sendo 

amplamente discutido na literatura cientifica.

1.1 Propósito e Público-Alvo  
deste Estudo

Este documento sintetiza evidencias científicas sobre 

a contribuição dos sistemas florestais no combate à 

pobreza na África. Ele destaca falhas no conhecimen-

to atual. O objetivo é toda a África, incluindo os países 

ao norte e ao sul do Sahel e ilhas nações, como Cabo 

Verde, Madagascar e Seychelles. As evidências apre-

sentadas aqui derivam de forma ampla de um relató-

rio global7 e também de uma extensa consulta a co-

laboradores de diversos países africanos (Quadro 2).

O objetivo desta publicação é ajudar os tomado-

res de decisão a entenderem o potencial dos recursos 

florestais no combate à pobreza e apoiar o desenvol-

vimento sustentável da África. Suas metas são apre-

sentar implicações políticas específicas da base de 

evidências e permitir a identificação de cenários de 

ganho mútuo, bem como de possíveis compensações. 

O principal público-alvo são os tomadores de deci-

são da África e de outras regiões. Este informe será re-

levante para os funcionários do governo em seus dife-

rentes níveis e áreas, incluindo representantes eleitos 

de governos, ministros e burocratas envolvidos com o 

setor agrícola, do meio ambiente e do planejamento 

de uso da terra, assim como aqueles que trabalham 

em entidades políticas com atividade continental, tais 
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Participação dos colaboradores da África

Quadro 2

como a União Africana, ou regional como o ECOWAS8, 

EAC9, SADC10 e COMIFAC11. Este documento será tam-

bém de interesse para: 

•	� sociedade civil, incluindo participantes de ONGs e 

associações comunitárias;

•	� setor privado, incluindo os participantes do setor 

agrícola e florestal;

8	 Economic Community of West African States

9	 East African Community

10	Southern African Development Community

11	Commission des Forêts d’Afrique Centrale

•	 �doadores internacionais, tais como agências de 

ajuda bi- e multi-lateral ou fundações privadas; e

•	 pesquisadores sediados na África ou no exterior.

Figura 3: Tipos de colaboradores consultados em países africanos

Centros de pesquisa e 

universidades

Formuladores 

de políticas públicas

Organizações 

internacionais

Sociedades civil

Setor privado

Grupos de interesse
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28%

21%

20%

10%

8%

6%

7%
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Em abril e maio de 2021, fizemos uma consulta aos co-

laboradores, pedindo seu feedback sobre a precisão e 

a relevância deste documento. Nove especialistas de 

diversos países do Oeste, Leste e do sul da África con-

sultaram 207 colaboradores (listados no Apêndice). To-

dos os especialistas são cientistas que atuam no setor e 

foram selecionados através da rede IUFRO. Apesar das 

tentativas feitas, no tempo que tínhamos, não foi possí-

vel fazer algo assim para a região Norte da África e para 

as pequenas ilhas nações.  

Os especialistas fizeram consultas (virtuais e pre-

senciais) para a primeira versão do documento. Os 

colaboradores foram selecionados para representar 

grupos relevantes, incluindo formuladores de políticas 

públicas nacionais, a sociedade civil, centros de pes-

quisa, setor privado, organizações de desenvolvimento 

internacional e outros grupos de interesse (Figura 3). A 

versão preliminar dessa publicação foi compartilhada 

com os colaboradores, posteriormente foi distribuído 

um questionário elaborado pelo grupo de Especialistas 

em Florestas do Programa de Painel Global (GFEP) da 

IUFRO que serviu como base às consultas. As pergun-

tas foram adequadas pelos especialistas para servir a 

diferentes perfis de colaboradores. Por último, os espe-

cialistas resumiram os comentários dos participantes, 

removeram qualquer identificação e repassaram o re-

sultado final aos autores e editores desta publicação. 

Os comentários dos colaboradores foram então in-

corporados às devidas seções do documento. Também 

foram considerados os comentários que enfocavam tó-

picos e subtópicos inéditos, estudos de caso de regiões 

específicas, assuntos com poucas referências ou que 

haviam sido inadequadamente abordados na versão 

preliminar. Finalmente, foram feitas edições adicionais 

na apresentação do documento como sugerido pelos 

colaboradores. 

1.2 Um Momento Crítico  
para as Florestas, Árvores e a Pobreza 

Esta avaliação sobre os sistemas florestais e a pobre-

za na África chega num momento crítico. A aplicação 

dos ODSs já está em andamento e com menos de uma 

década restando para que se alcancem os objetivos e 

os alvos estabelecidos. A pandemia de COVID-19 levou 

à doença e morte e à redução econômica, empobre-

cendo milhões de pessoas. Enquanto o mundo pro-

cura se recuperar da COVID-19, a possibilidade que 

outras doenças infecciosas possam emergir constitui 

uma ameaça ao avanço das ODSs.

Ao mesmo tempo, o desmatamento e a degra-

12	 FAO and UNEP, 2020

dação florestal estão acelerados em muitas partes 

da África, mesmo que em algumas áreas exista um 

ínfimo aumento da cobertura florestal12. O desmata-

mento é desenfreado em muitas partes do continente; 

florestas antigas estão em perigo, especialmente em 

Madagascar e no oeste da África.  

As mudanças climáticas estão exacerbando os 

desafios à pobreza e à conservação dos sistemas flo-

restais. Isso prejudica os avanços obtidos no alívio da 

pobreza e também ameaça as pessoas mais pobres e 

vulneráveis do mundo, cujas necessidades básicas e 

meios de subsistência na maioria das vezes são su-

pridos diretamente pelas florestas. As mudanças cau-

sadas pelo homem ao clima global, favorecem a fre-
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quência e a intensidade de eventos extremos, como 

enchentes e incêndios. E já afetam também a segu-

rança alimentar e os ecossistemas naturais em mui-

tas regiões13. As mudanças climáticas ameaçam a área 

total de cobertura florestal e a qualidade de habitat 

colocando em perigo diversas pessoas que dependem 

destes ecossistemas.  

Considerando que as florestas também são essen-

ciais para mitigar as mudanças climáticas devido ao 

sequestro de carbono, as políticas que promovem o 

manejo florestal sustentável, a conservação e a restau-

ração desses ecosistemas, ao mesmo tempo em que 

reconhecem os direitos e a capacidade de gestão das 

pessoas que dependem da floresta, prometem ajudar 

a cumprir com vários Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Contudo, tais políticas devem atentar 

para potenciais divergências entre a mitigação do cli-

13	 IPCC, 2019

14	 African Union Comission, 2015

ma e os meios de subsistência baseados em recursos 

florestais. Neste contexto, os sistemas florestais assu-

mem uma importância única, não só por melhorar o 

bem-estar humano e reduzir a pobreza, como por ser 

sustentável a curto e a longo prazo. A União Africana 

articulou uma visão da África definida como “um con-

tinente próspero, com os meios e recursos necessários 

para impulsionar seu próprio desenvolvimento, com 

gestão sustentável e de longo prazo de seus recursos” 

até 2063. Os Estados membros também adotaram o 

Modelo de Manejo Florestal Sustentável para guiá-los 

em suas prioridades relacionadas com os sistemas 

florestais14. Este documento mostra as sinergias entre 

estas duas prioridades e demonstra como a conserva-

ção, a gestão sustentável e a restauração dos sistemas 

florestais serão primordiais para um futuro mais prós-

pero e sustentável para os povos da África. 

Paisagem arborizada no Malaui 

Foto © Jennifer Zavaleta Cheek
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Os sistemas florestais têm um papel importante nas 

relações de pobreza na África. A pobreza – e seu corre-

lato – o ‘bem estar’ podem mudar ao longo do tempo 

(Figura 4).  

2.1 Definindo a Dinâmica da Pobreza

O ponto inicial para conceituar a dinâmica da pobreza 

é entender que existem diferentes níveis de pobreza 

e que este estado pode mudar. Por exemplo, as esta-

ções, o ‘ciclo de vida familiar’ ou situações extremas 

(e.g., desastres, catástrofes) podem influenciar a que 

indivíduos ou lares inteiros possam entrar em um dos 

diferentes grupos de pobreza, ou mudar de nível. Os 

sistemas florestais podem influenciar a pobreza e as 

trajetórias de bem estar das seguintes maneiras:

1.	� Movimentos de saída do estado de pobreza: Alívio 

da pobreza ou melhorias duráveis no bem estar 

(mudanças de saída do estado de pobreza e do 

estado de extrema pobreza) (Ai, Aii; Figura 4)

2.	� Manutenção do consumo atual: Manutenção do 

estado atual ou suporte ao consumo de costume 

(qualquer trajetória horizontal; Figura 4)

3.	� Diminuição de riscos: Administração de risco 

para evitar movimentos entre o estado de pobre-

za e pobreza extrema (oscilação entre as faixas 

amarela e vermelha; Figura 4)

4.	� Influências externas negativas: Efeitos negativos 

sobre o bem estar (mudanças para o estado de 

pobreza ou pobreza extrema) (Bi, Bii; Figura 4)

2. FLORESTAS, ÁRVORES E A DINÂMICA DA POBREZA

Conceito da dinâmica da pobreza

Figura 4
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2.1.1 Movimentos de saída do estado pobreza

As florestas e árvores podem ajudar as pessoas a saí-

rem da pobreza oferecendo uma grande variedade de 

bens e serviços que, diretamente ou indiretamente, 

permitem obtenção de renda. Além disto, a renda e 

outros benefícios dos sistemas florestais podem pos-

sibilitar o acúmulo de ativos para as famílias de forma 

que possam sair da pobreza. Existem poucos estudos 

que usem dados longitudinais, especificamente, e que 

examinem o papel das florestas em retirar as pessoas 

da pobreza ao longo do tempo. A maior parte de nosso 

conhecimento deriva de estudos que medem a con-

tribuição dos recursos florestais para a renda familiar 

ou sobre padrões de consumo e de despesas15. Insti-

tutos de estatística nacionais da maioria dos países 

africanos costumam fazer pesquisas representativas 

sobre famílias para informar os tomadores de decisão 

sobre a pobreza e o modo de vida, entretanto, esses 

estudos normalmente coletam pouca ou nenhuma 

informação sobre o uso e os benefícios dos recursos 

florestais16,17. Esta falha na coleta de dados significa 

que os formuladores de políticas públicas não con-

tam com uma informação completa quando eles 

estão tomando decisões sobre o papel potencial das 

florestas na diminuição da pobreza e em outras estra-

tégias mais amplas de desenvolvimento.

2.1.2 Apoiando o consumo atual

Nas três décadas passadas uma base significante de 

evidências quantificaram o papel que as florestas têm 

em sustentar o consumo atual. Sustentar o consumo 

atual é fundamental para manter o status quo e para 

15	 Miller et al., 2017

16	 FAO et al., 2016

17	 Miller et al., 2017

18	 Angelsen and Wunder, 2003

19	 Angelsen et al., 2014

20	 Miller et al., 2020c

evitar que as famílias caiam na pobreza18. As flores-

tas proveem uma vasta gama de bens de subsistência 

tais como comida, combustível, implementos para a 

fazenda, forragem e materiais de construção19. Recur-

sos coletados das florestas podem sustentar o con-

sumo de necessidades básicas, que podem reduzir a 

pressão nas ínfimas rendas e diminuir a vulnerabili-

dade dos lares às mudanças no preço dos combus-

tíveis e outros bens de consumo crítico no mercado. 

Normalmente a renda de subsistencia (e.g., o valor 

estimado dos bens coletados sem pagamento) não é 

capturada pelas medidas padrão de pobreza, entre-

tanto, exerce um papel crítico em melhorar a quali-

dade de vida e mitigar o risco de atingir estados de 

pobreza mais severos. 

A Rede de Pobreza Ambiental (PEN, na sigla em 

inglês) estudou dados analisados de sites em 11 paí-

ses do Oeste, Centro, Sul e do Leste da África, desco-

brindo que as florestas contabilizavam 21,4% da ren-

da relativa (comparados com 32,2% das lavouras)19. 

Os produtos das árvores nas fazendas também con-

tribuem para o bem estar na África. Árvores frutíferas 

em particular proveem uma fonte significante da ren-

da e uma fonte direta de nutrição para muitas famí-

lias. Por exemplo, evidências da Uganda demonstram 

que as famílias que aumentaram sua área destina-

da a árvores nas fazendas – particularmente árvores 

frutíferas – tiveram um aumento significante no total 

da sua renda, considerando 1.400 domicílios em um 

período de 10 anos20.
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2.1.3 Mitigando riscos

Os sistemas florestais desempenham um papel crí-

tico na gestão de riscos, funcionando como um tipo 

de ‘seguro natural’ que ajuda a aliviar os momentos 

críticos ao longo das estações. Diante de situações 

extremas, as famílias podem recorrer aos recursos 

florestais para aumentar sua renda ou para sua sub-

sistência por meio da coleta de bens florestais. As fa-

mílias podem colher produtos florestais madeireiros 

e não madeireiros (PFNMs) quando não têm outras 

oportunidades de geração de renda. Dados os obs-

táculos de entrada para a produção madeireira e o 

potencial limitado para aumentar a coleta de PFNM, 

21	 Neumann and Hirsch, 2000

os pobres com frequência dependem dos sistemas 

florestais para compensar estas deficiencias e para 

manter sua sobrevivência21. 

Frequentemente, famílias pobres com baixa ren-

da e famílias chefiadas por mulheres dependem mais 

das florestas para lidar com momentos extremos, em 

comparação com famílias de maiores recursos, que 

têm outras opções de resposta. Famílias com maior 

acesso às florestas, ou famílias que vivem em lugares 

remotos e não têm opções de acesso aos mercados, 

são mais propensas a usar a floresta como uma rede 

de segurança. A disponibilidade de outras estratégias 

de enfrentamento além do uso dos recursos florestais 

Mulheres coletando lenha para cozinhar e subsistência 

Foto © Jennifer Zavaleta Cheek
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pode significar que as famílias escolhem respostas 

não baseadas na floresta para responder às situações 

extremas. No entanto, os sistemas florestais podem 

ser particularmente importantes quando as famílias 

enfrentam crises múltiplas e interativas, como colap-

so econômico ou uma seca drástica22. 

2.1.4 Efeitos externos negativos associados  

às florestas

Em algumas circunstâncias, as florestas podem estar 

associadas com o fato de pressionar as pessoas para a 

pobreza ou de mentê-las nesta situação. Alguns even-

tos associados às florestas podem impactar negati-

vamente o bem-estar das pessoas que moram pró-

ximo a elas de maneira severa23. como por exemplo, 

os incêndios florestais, as invasões de plantações por 

animais selvagens24 ou a ocorrência de zoonoses25. . 

Esses eventos são em grande parte causados por ha-

ver habitação humana em áreas que limitam com as 

florestas, ou onde a floresta se encontra com a área 

agrícola. A invasão de plantações e o ataque aos ani-

mais de criação em zonas tampão ao redor das áreas 

protegidas é um grande desafio em muitas partes da 

África. Animais selvagens, como elefantes, primatas 

e búfalos, também podem causar ferimentos e até a 

morte de humanos. Estudos sobre invasões das cultu-

ras por animais selvagens em torno da Área de Con-

servação de Bia em Gana e na Reserva Florestal de 

Budongo em Uganda demonstram, respectivamente, 

que 84% e 73% dos fazendeiros já foram afetados26,27, 

22	 Pritchard et al., 2020

23	 Lyytimäki, 2015

24	 Naugton-Treves et al., 1998

25	 Paige et al., 2014

26	 Harich et al., 2013 

27	 Tweheyo et al., 2005

28	 Holmern et al., 2007

29	 Barbier, 2019

enquanto na Tanzânia, 27,4% dos proprietários de 

gado sofreram perdas para predadores selvagens (por 

exemplo, hienas, leopardo, babuínos); em média 4,5 % 

o que representa 5,3 cabeças do gado por ano28.

A sobreposição entre as pessoas extremamen-

te pobres e aquelas que vivem em áreas marginais 

ou remotas caracterizadas por florestas e bosques 

é substancial em muitas partes da África29, levando 

ao que foi chamado de ‘armadilha da pobreza’ (ver 

Quadro 1). Os mecanismos causais de como as flo-

restas mantêm as pessoas na pobreza podem estar 

relacionados à distância, à políticas específicas em 

relação a proteção florestal que restringem o acesso 

das comunidades locais à floresta e ao baixo nível de 

conscientização sobre a conservação da floresta. As 

populações nestes locais remotos, longe dos merca-

dos, podem se encontrar numa armadilha de pobreza 

devido à falta de renda e de oportunidades de acumu-

lação de ativos. No geral, há evidências significativas 

de que a pobreza é maior em áreas florestadas, mas 

nenhuma evidência de que essa associação (pobreza/

área florestada) seja causada pelas próprias florestas. 

Medidas que alterem ações sobre paisagens florestais 

onde residem populações humanas, particularmente 

aquelas que criem incentivos para mudar o acesso às 

florestas e contribuam para mudanças no uso da ter-

ra, terão o potencial de impactar o bem-estar. 
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2.2 Bens e Serviços Derivados da  
Floresta Contribuindo Diretamente 
para o Bem-Estar na África

Existe uma base de conhecimento robusta sobre os 

produtos essenciais que apoiam os meios de subsis-

tência de maneira fundamental. Esses produtos in-

cluem energia doméstica, alimentos, madeira e uma 

ampla gama de produtos florestais não madeireiros, 

alguns dos quais são vendidos no mercado nacional 

e internacional.

2.2.1 Energia

Na África Subsaariana, onde a maioria das cultu-

ras consome alimentos básicos com longo tempo de 

cozimento, mais de 80% das famílias dependem da 

30	 Makungwa et al., 2013

31	 Angelsen et al., 2014

32	 Jagger and Shively, 2014

33	 Makungwa et al., 2013

biomassa (por exemplo, lenha e carvão, mas tam-

bém esterco, briquetes e pallets) como energia para 

cozinhar. No Malaui rural, mais de 97% das famílias 

dependem da lenha para cozinhar30. Em estudos de-

talhados sobre renda florestal, os combustíveis le-

nhosos são os maiores contribuintes para a renda nas 

comunidades rurais31,32. Os combustíveis lenhosos co-

lhidos para uso de subsistência são de longe os pro-

dutos de maior valor que as famílias rurais extraem 

das florestas. Enquanto as famílias rurais geralmente 

dependem de lenha de acesso livre33 para atender às 

suas necessidades de energia, as famílias em cen-

tros periurbanos e urbanos têm alta demanda por 

carvão e lenha, mesmo em cidades onde a transição 

para combustíveis limpos está começando a ocorrer 

(por exemplo, Nairóbi, Luisaka e Accra). A produção 

Produtos florestais são recursos críticos usados diariamente pelas comunidades das florestas

Foto © Nelson Grima
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de carvão vegetal tornou-se uma atividade muito co-

mum em toda a África rural para atender à deman-

da do mercado doméstico e, às vezes, internacional. 

Embora fosse considerado anteriormente uma ativi-

dade de último recurso para famílias pobres e com 

poucas alternativas de geração de renda, as evidên-

cias recentes confirmam que a produção de carvão 

vegetal pode ser bastante lucrativa e é realizada por 

pessoas de diferentes classes sociais. A atividade do 

setor informal para a produção de carvão e lenha está 

estimada como sendo três vezes maior do que toda a 

atividade do setor florestal formal registrada34. O co-

mércio de carvão é responsável por grande parte da 

renda do setor informal35 e gera empregos para mi-

lhões de pessoas em diferentes países36. No entanto, a 

produção de carvão vegetal é conhecida como sendo 

um fator de desmatamento e degradação florestal em 

alguns locais na parte mais densamente povoada da 

África Oriental e em locais específicos da África Oci-

dental37.

Uma consequência importante da dependên-

cia em biomassa para cozinhar é a poluição do ar 

doméstico. A exposição à fumaça da combustão de 

biocombustíveis é uma das principais causas de mor-

bidade e mortalidade, respondendo por aproximada-

mente 739.000 mortes na África anualmente38, o que 

é mais do que as mortes por malária e tuberculose. 

34	 FAO, 2014

35	 Chiteculo et al., 2018

36	 Gumbo et al., 2013

37	 Bailis et al., 2015

38	 WHO, 2018

39	 Ickowitz et al., 2014

40	 Rasolofoson et al., 2018

41	 Vinceti et al., 2013

42	 Ickowitz et al., 2014

43	 Tata et al., 2019

44	 Rasmussen et al., 2020

45	 Ickowitz et al., 2016

Essa carga prejudicial à saúde fomenta o ciclo da po-

breza uma vez que o uso de biomassa para cozinhar 

contribui para as doenças e mortes e reduz os dias de 

trabalho produtivo, aumentado a pobreza doméstica.

2.2.2 Alimento e nutrição

Pessoas que vivem perto de áreas com mais cobertura 

florestal têm dietas mais diversificadas e nutritivas. 

Existe uma correlação estatisticamente significativa 

entre a cobertura florestal e a diversidade alimentar 

de crianças em mais de 20 países africanos39,40. Os 

micronutrientes fornecidos pelos alimentos flores-

tais melhoram os resultados de saúde e previnem o 

atraso no crescimento e o comprometimento do de-

senvolvimento cognitivo41. A cobertura florestal42, a 

proximidade com florestas43 e a composição das flo-

restas44 estão associadas a dietas de maior qualida-

de, incluindo maior diversidade alimentar de frutas, 

vegetais e carnes. Em muitos contextos, a contribui-

ção das florestas para a diversidade alimentar não 

é facilmente substituída por rendas mais altas. Nos 

lugares em que as florestas foram convertidas em 

empreendimentos agrícolas, levando ao aumento da 

renda familiar, houve consequências negativas para a 

nutrição e a diversidade alimentar45. 

Um estudo que explorou a contribuição dos re-

cursos naturais para a nutrição da população local 
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em uma área protegida no Gabão constatou que o 

consumo por crianças de 5 a 9 anos de produtos pro-

venientes diretamente de seu ambiente mostra um 

melhor prognóstico para o seu estado nutricional46. 

Da mesma forma, embora os alimentos naturais te-

nham contribuído com apenas 12% das necessidades 

energéticas dos moradores do Complexo de Gamba 

no Gabão, eles contribuíram com 82% de proteínas, 

36% de vitamina A e 20% das necessidades de fer-

ro47. Nesse contexto, o papel dos alimentos silvestres 

coletados na floresta é ainda mais importante para 

ajudar no combate às deficiências de micronutrien-

tes. As árvores frutíferas, silvestres e cultivadas, e as 

lagartas são uma fonte importante de diversidade ali-

mentar para muitas famílias rurais. A carne de caça 

também desempenha um papel crítico na diversida-

de alimentar em toda a África. Os animais selvagens 

são importantes como produtos de mercado de alto 

valor e fontes críticas de proteína em muitos países, 

embora a legalidade da caça desses animais varie 

dependendo da espécie e do contexto do país. Para 

muitas famílias rurais, a obtenção de carne de caça 

contribui para melhorar a nutrição e a segurança ali-

mentar48. Embora a carne de caça seja frequentemen-

te consumida diretamente pelos caçadores e mem-

bros de suas famílias49, às vezes também é vendida 

a outros membros da comunidade ou comerciantes, 

e estes frequentemente revendem a carne nas cida-

46	 Blaney et al., 2009

47	 Blaney et al., 2009

48	 Nielsen et al., 2018

49	 Wilkie et al., 2005

50	 Nielsen et al., 2017

51	 Lindsey et al., 2013

52	 FAO, 2014

53	 Angelsen and Wunder, 2003

54	 FAO, 2019

55	 Jagger et al., 2020

56	 Sundström, 2016

des50. A atividade da caça de animais silvestres pode 

ter benefícios auxiliares para a agricultura, pois reduz 

a predação sobre as plantações, o gado e as pessoas 

que trabalham em campos remotos. Por outro lado, 

a pouca regulamentação do setor leva à ilegalidade, 

superexploração e a perda de biodiversidade51.

2.2.3 Extração madeireira

A extração comercial de madeira é um empreendi-

mento florestal valioso e lucrativo52, que frequente-

mente exige economias de escala, altos investimentos 

iniciais e tecnologia53. A FAO estima que 79 milhões 

de metros cúbicos de madeira foram extraídos como 

madeira industrial na África em 201854, mas este va-

lor é amplamente reconhecido como sendo subesti-

mado devido ao corte e comercio ilegal em grande es-

cala em muitos países. Além disso, devido à natureza 

ilegal de muitas atividades no setor, é muito difícil 

coletar informações sobre o papel da extração de ma-

deira no bem-estar humano. Uma pesquisa realizada 

entre madeireiros migrantes em Uganda mostrou que 

sua renda anual total não era significativamente di-

ferente se comparada com a de um grupo de não ma-

deireiros55. Além disso, a apropriação das elites, a cor-

rupção, as práticas insustentáveis e outros desafios 

da política econômica frequentemente se combinam 

e dificultam o potencial das famílias rurais de traba-

lhar na extração de madeira de modo significativo56. 
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No entanto, existem empresas e cooperativas flores-

tais que podem contribuir para a redução da pobreza 

e promover oportunidades mais amplas de prosperi-

dade em vários contextos em toda a África57. 

2.2.4 Produtos florestais não madeireiros

Os produtos florestais não madeireiros (PFNMs) in-

cluem produtos como cogumelos, frutas e nozes, mel, 

ervas medicinais e produtos especializados, como 

manteiga de karité, a baunilha e o café cultivado à 

sombra. A vida selvagem também pode ser conside-

rada um tipo de PFNM. Os PFNMs geralmente desem-

penham um papel fundamental na rede de segurança 

em épocas de necessidade, como desastres naturais, 

quebra de safra, doenças e períodos de dificuldades 

financeiras. Os PFNMs são usados para preencher la-

cunas sazonais quando são coletados e vendidos com 

base em sua disponibilidade em relação à colheita e 

às épocas de plantio58. Geralmente são acessíveis às 

famílias pobres, mas oferecem baixo retorno ao tra-

balho59.  Os PFNMs também costumam ser de acesso 

livre, sugerindo que os recursos podem ser colhidos 

facilmente60, motivo pelo qual, dependendo do inte-

resse do mercado isso pode levar rapidamente a um 

manejo insustentável. Devido à natureza remota de 

muitas comunidades que colhem PFNMs, o trans-

porte, o capital, a tecnologia e o acesso ao mercado 

são desafios consideráveis61. Para famílias rurais com 

pouco capital financeiro e físico, a existência de pou-

57	 Macqueen et al., 2020

58	 Leßmeister et al., 2018

59	 López-Feldman and Wilen, 2008	

60	 Belcher, 2005

61	 Shackleton et al., 2008

62	 Ingram et al., 2014

63	 Ingram et al., 2014

64	 Cunningham, 1993

65	 Colfer et al., 2006

66	 Tutuba and Vanhaverbeke, 2018

cas barreiras de entrada torna a coleta de PFNMs uma 

estratégia de subsistência viável. Tanto no Camarões 

quanto na RDC, cerca de um terço dos PFNMs são co-

mercializados e representam a principal fonte de ren-

da para 39% dos coletores de PFNM62. Na África Cen-

tral, constatou-se que na cadeia de valor de PFNMs os 

homens se enfocam nos produtos mais valiosos, ge-

rando em média 11% mais de lucros do que as mulhe-

res63. Outra contribuição particularmente importante 

das florestas é que elas atuam como uma ‘farmácia 

natural’, fonte de plantas medicinais que desempe-

nham funções importantes na saúde das pessoas que 

vivem em áreas rurais remotas onde a medicina mo-

derna não é acessível. O comércio interno de produtos 

de plantas medicinais é difundido em vários países 

da África, como Gana, Quênia, Etiópia e África do Sul. 

Estima-se que 70-80% dos africanos consultem médi-

cos tradicionais para cuidados de saúde64 e o uso de 

plantas medicinais em sistemas tradicionais de saúde 

é amplamente documentado na literatura65. 

A apicultura é uma atividade econômica de lon-

ga data em muitas partes da África. Na Tanzânia, por 

exemplo, a apicultura gera cerca de US $19 milhões 

por ano e emprega mais de dois milhões de pessoas. 

Além de gerar renda, a apicultura produz alimentos 

e medicamentos, contribui significativamente para 

a conservação da biodiversidade e apoia a produção 

agrícola por meio da polinização66. Esses benefícios 

são cada vez mais ameaçados pelo uso de produtos 
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químicos na agricultura e a exploração excessiva dos 

sistemas florestais dos quais as abelhas dependem 

para produzir mel. 

A impressionante variedade de vida selvagem en-

contrada nas florestas e paisagens arbóreas da África 

são fonte de emprego e renda por meio dos safáris 

e outros tipos de turismo baseado na vida selvagem. 

Estas atividades se desenvolvem em grandes reservas 

naturais que abrigam espécies animais carismáticas. 

Antes da pandemia global de 2020, o turismo baseado 

na vida selvagem na África gerava mais de US $29 

bilhões anualmente e fornecia empregos diretos para 

3,6 milhões de pessoas e outros 24 milhões de em-

pregos indiretos67. Normalmente, o turismo de vida 

67	 WTTC, 2019

68	 Backman and Munanura, 2015

69	 Lindsey et al., 2020

70	 Rousseau et al., 2015

selvagem emprega proporcionalmente mais mulhe-

res do que homens, além disso ele inclui benefícios 

substanciais para as comunidades e tem maior poder 

de criar empregos do que muitos outros setores68,69.

A manteiga de carité e a baunilha são dois outros 

PFNMs que foram bem integrados nos mercados do-

méstico e internacional. As nozes da árvore de carité 

(Vitellaria paradoxa) encontradas nas savanas, flores-

tas e campos naturais da África, são tanto consumi-

das localmente como vendidas nos mercados para di-

versos usos (e.g., alimento, óleo e materia prima para 

cosméticos). O preço da castanha de carité aumentou 

cinco vezes entre 1990 e 201370. A coleta, o proces-

samento e a venda de produtos à base de carité são 

Extração madeireira gera receitas econômicas

Foto © Jennifer Zavaleta Cheek
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particularmente importantes na geração de renda e 

empregos para mulheres e crianças rurais71. As mu-

lheres envolvidas na produção de carité têm maior 

probabilidade de aumentar a renda familiar se tive-

rem acesso ao microcrédito, como mostra o Programa 

de Melhoria da Vida da Comunidade (CLIP, na sigla 

em inglês) no norte de Gana72. Em nível nacional, a 

FAO estimou que Gana exportou 42.424 toneladas 

métricas (MT) de carité no valor de US $14,8 milhões 

em 200873. Essa mesma quantidade de castanhas de 

carité deve ter rendido 21.212 MT de manteiga de ca-

rité com um valor total de US $21,2 milhões74. O va-

lor agregado por meio do processamento de castanha 

de carité em manteiga apresenta uma oportunidade 

para aumentar a renda, melhorar o meio de subsis-

tência e aliviar a pobreza. 

Outro exemplo de PFNM lucrativo é a baunilha, 

que é cultivada na região de Sava no norte de Ma-

dagascar. As orquídeas do tipo baunilha (Vanilla pla-

nifolia) tornaram-se a principal fonte de renda para 

muitos agricultores dessa região75. O cultivo da bau-

nilha melhorou o status socioeconômico dos peque-

nos proprietários, incluindo ganhos de renda, educa-

ção, acesso à eletricidade e aquisição de ativos. Esses 

benefícios surgem geralmente de contratos entre 

pequenos proprietários e exportadores de baunilha e 

ficam restritos aos que conseguem obter estes con-

tratos. Nota-se a persistente desigualdade de gênero, 

uma vez que as famílias chefiadas por mulheres têm 

menos probabilidade de obter contratos para expor-

71	 Sarkodie et al., 2016

72	 Bawa et al., 2017

73	 FAOSTAT, 2008

74	 Omane, 2014

75	 Hänke et al., 2018

76	 Zhu, 2018

77	 Larson and Ribot, 2007

78	 Scherr et al., 2003

79	 Franzel et al., 2014

tação de baunilha por causa de suas desvantagens 

sociais significativas (por exemplo, menor disponibili-

dade de trabalho e menores áreas de cultivo). Devido 

ao fato da produção da baunilha estar estreitamente 

conectada com o mercado de exportação internacio-

nal os preços normalmente são muito flutuantes76 .

Geralmente, os PFNMs são considerados cruciais 

para aumentar a segurança dos meios de subsistên-

cia para milhões de famílias pobres na África rural. 

Em casos excepcionais (por exemplo, ecoturismo, 

manteiga de carité, etc.), esses produtos ajudam a 

fornecer um caminho efetivo para sair da pobreza. 

A criação de tais exceções requer políticas florestais 

mais equitativas77, consciencia das potencialidades 

dos programas florestais e agrícolas, maior acesso ao 

capital, à tecnologia e aos mercados internacionais78. 

2.2.5 Ganho com produção agropecuária  

e pesqueira

Muitas famílias obtêm benefícios das florestas e das 

árvores com produção em outros setores, principal-

mente na agricultura, pecuária e pesca. Esses benefí-

cios indiretos são particularmente importantes para 

famílias pobres que não têm recursos para comprar 

insumos. Por exemplo, entre centenas de milhares de 

pequenos proprietários, metade deles são mulheres 

que plantam árvores para forragem na África Oriental, 

o que reduz o custo de produção de leite e aumenta a 

produtividade agrícola79. Alguns dos serviços derivados 

do plantio e manejo de árvores incluem a redução da 
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sedimentação a jusante dos rios, a polinização de cul-

tivos, a conservação da água e a fixação de nitrogênio 

no solo. Outros insumos oriundos das florestas e árvo-

res são a forragem, as peças de implementos agrícolas 

e os postes. Uma revisão de 438 estudos abrangendo 

mais de 20 países na África Subsaariana mostrou que 

as colheitas aumentaram quando foram aplicados 

métodos como o de cultivo em pousio, o de cultivo 

intercalado e o de cultivo em aleias; os rendimentos 

das culturas aumentaram 68% nos sistemas florestais 

em comparação com sistemas sem árvores, devido ao 

microclima proporcionado, à ciclagem de nutrientes e 

ao aumento de fertilidade do solo80. As denominadas 

‘árvores fertilizantes’ (espécies cultivadas em campos 

agrícolas ou pastagens para aumentar a disponibilida-

de de nitrogênio no solo) podem oferecer uma alterna-

80	 Kuyah et al., 2016

81	 Sileshi et al., 2007

tiva, ou suplemento, à aplicação de fertilizantes, o que 

pode reduzir os gastos com fertilizantes e aumentar a 

produção agrícola. Uma revisão de 90 estudos sugere 

que os rendimentos de milho aumentaram e a produ-

ção agrícola estabilizou durante a seca, após a integra-

ção de árvores fixadoras de nitrogênio em fazendas na 

África Oriental e Meridional81. Resultados semelhantes 

foram observados no Sahel da África Ocidental. 

Em sistemas de pecuária, as árvores são fonte de 

sombra e forragem. Esses sistemas permitem que o 

gado forrageie em pastagens com árvores, e permite 

que o gado forrageie nos arbustos e árvores, bem como 

que se cortem árvores para servir de alimento para o 

gado. As árvores forrageiras, quando usadas como su-

plemento de proteína, melhoram a produção de leite e 

carne, o crescimento, a saúde e a reprodução do gado. 

Sistemas florestais fornecem bens e serviços que permitem às familias rurais diversificar sua renda

Foto © Nelson Grima
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Este aumento de produtividade leva a melhores recei-

tas e a segurança alimentar. Na África Oriental, por 

exemplo, árvores e arbustos forrageiros contribuíram 

com cerca de US $3,8 milhões anuais para a renda dos 

produtos rurais em 200682. Ao nível familiar, isso se tra-

duziu em um aumento nos retornos líquidos entre US 

$13-334 por ano no Zimbábue e US $30-114 por ano no 

Quênia e Uganda devido ao aumento da produção e 

renda proveniente do gado83. 

Embora não seja tão reconhecido quanto para a 

produtividade agrícola e pecuária, os recursos flores-

tais também apoiam a atividade de pesca. Peixes e 

outros produtos (por exemplo, camarão de água doce, 

lagostins e caranguejos) há muito são reconhecidos 

como uma importante fonte de proteína para os po-

bres, que consomem menos, mas são mais dependen-

tes e têm menos substitutos para esses produtos em 

suas dietas, em comparação com populações mais 

ricas84. Estima-se que o peixe represente a principal 

proteína animal para 19% dos africanos. E estima-se 

que o setor pesqueiro sustente 12,3 milhões de pes-

soas em todo o continente, incluindo cerca de 3 mi-

lhões de mulheres85. Recentemente se tem destacado 

as ‘florestas azuis’, notadamente os manguezais, como 

ecossistemas que contribuem no apoio ao bem-estar, 

aos meios de subsistência e à segurança alimentar das 

comunidades locais86. Essa contribuição é diferenciada 

por gênero, como no caso do Quênia, onde as mulhe-

res usam os manguezais para obter lenha e os homens 

para coletar crustáceos87. 

82	 Franzel et al., 2008

83	 Franzel et al., 2014
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85	 Chan et al., 2019
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88	 Daniel et al., 2016

2.2.6 Beneficios não materiales provenientes  

das florestas

Os benefícios não materiais das florestas contri-

buem para ampliar o entendimento multi-dimen-

sional do bem-estar e podem contribuir para o 

cumprimento das metas do ODS 1 com foco nos 

direitos (ODS 1.4) e na resiliência (ODS 1.5), mesmo 

que esses benefícios imponderáveis não aumen-

tem as taxas econômicas de bem estar ou renda ou 

a aquisição de bens. As florestas fornecem bene-

fícios imateriais que contribuem para a cultura e 

a espiritualidade, sentimentos de empoderamento, 

felicidade individual e relações sociais. Estes ecos-

sistemas são fundamentais para a identidade de 

muitas comunidades que dependem da floresta e 

do conhecimento florestal embutido no conheci-

mento indígena tradicional. Muitos segmentos de 

floresta intacta estão próximos a assentamentos 

humanos e são parte integrante das comunida-

des rurais tradicionais. As florestas fornecem local 

para cerimônias sociais, culturais e religiosas, sen-

do também fonte de uma variedade de produtos 

para as cerimônias tradicionais, como alimentos 

e bebidas, fantasias e instrumentos musicais. Por 

exemplo, as florestas sagradas no sudeste da Ni-

géria e na costa do Quênia são locais importantes 

para a coroação de governantes supremos, reu-

niões exclusivas para líderes espirituais, rituais e 

celebrações tradicionais88.Em toda a África, as flo-

restas são consideradas locais sagrados, tradicional-

mente administrados por comunidades indígenas e 
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governados por um conjunto de normas e regras tra-

dicionais89. Por exemplo, vestígios de florestas nativas 

antigas podem ser encontrados nas igrejas ortodoxas 

da Etiópia90. As florestas também são locais de reclu-

são para iniciados, locais de encontro para socieda-

des secretas e áreas onde rituais e celebrações comu-

nitárias são realizados91. Produtos das florestas e das 

árvores desempenham um papel importante nos ri-

tuais religiosos e tradicionais. Em um estudo sobre os 

usos de espécies arbórea no pousio em Gana, metade 

das espécies identificadas eram as usadas em rituais 

tradicionais92. A maioria dos instrumentos musicais é 

feita com produtos florestais na África. Entre muitos 

exemplos, estão as cascas das sementes de Chryso-

phyllum albidum e Mammea africana, que são usadas 

por dançarinos como chocalhos, e pranchas de ma-

deira de Ricinodendron heudelottii são usadas para fazer 

xilofones em Ibolândia na Nigéria93. 

2.2.7 Beneficios do conhecimento tradicional  

relativo as florestas 

O conhecimento tradicional detido pelos povos indí-

genas na África fornece informação valiosa sobre o 

uso dos recursos naturais e para a gestão dos ecos-

sistemas, e contribui para o desenvolvimento huma-

no de várias maneiras. Através da seleção cuidadosa 

de espécies de plantas domesticadas das florestas 

e melhoradas ao largo de muitas gerações e esta-

ções, os agricultores tradicionais desenvolveram va-

riedades de cultivos com características desejáveis, 

89	 Ngoufo et al., 2014

90	 Ruelle et al., 2015

91	 Kamoto et al., 2013
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95	 Lokker, 2013

96	 Das and Sharangi, 2017

como a tolerância à seca e às doenças, a resistência 

às pragas, características nutricionais, e culinárias 

especiais, contribuindo assim para a segurança ali-

mentar. Alguns exemplos destacados são o da Coffea 

arabica, C. canaphora e C. liberica, que são cultivadas 

para produção de café. Estas especies foram primei-

ramente domesticadas por fazendeiros etíopes94,95 

e agora representam uma importante commoditie 

agrícola em muitos países da África. Nos cuidados de 

saúde, algumas das plantas medicinais baseadas no 

conhecimento tradicional já ofereceram importantes 

produtos farmacêuticos ao mundo. Um exemplo é a 

vincade-madagascar (Catharanthus roseus) tradicio-

nalmente usada em Madagascar para parar o san-

gramento, cicatrizar feridas, tratar dores de cabeça 

e fadiga. Alcalóides como vinblastina e vincristina 

foram extraídos desta espécie e são poderosos produ-

tos naturais anti-câncer utilizados no tratamento da 

leucemia aguda e no da doença de Hodgkin96. 

A distribuição equitativa dos benefícios derivados 

destes produtos, junto com acordos institucionais 

que ofereçam aos povos indígenas igualdade de opor-

tunidades e proteção de propriedade intelectual, de 

acordo com o princípio de consentimento livre, prévio 

e informado, seria uma contribuição importante ao 

alívio da pobreza na África.
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2.3 Quais Políticas de Manejo 
Florestal, Programas, Tecnologias 
e Estratégias Foram Efetivas para o 
Alívio da Pobreza na África? 

Um extenso conjunto de políticas, programas, tecno-

logias e estratégias foi implementado no setor flores-

tal. Coletivamente, essas ‘medidas’ cobrem uma gama 

diversificada de abordagens, em variadas escalas e são 

administradas por muitos participantes diferentes. É 

importante que os tomadores de decisão compreen-

dam quais medidas de políticas florestais podem ser 

as mais úteis para obter o alívio da pobreza. Vinte e 

uma medidas diferentes baseadas em direitos, na re-

gulamentação, no mercado e na cadeia de suprimen-

tos, e em medidas de gestão florestal, foram estuda-

das para se avaliar como a aplicação dessas medidas 

pode aliviar (reduzir ou mitigar) a pobreza. As evidên-

cias apresentadas na Seção 2.2 supracitada ilustram 

como algumas dessas medidas foram fundamentais 

ao gerar efeitos positivos à subsistência e à renda.

2.3.1 Medidas baseadas em direitos

As medidas baseadas em direitos são desenvolvidas 

e implementadas pelos governos locais, regionais ou 

nacionais, e tem sua aplicação geralmente apoiada 

por protagonistas da sociedade civil. Elas incluem di-

ferentes tipos de reformas de propriedade, gerencia-

mento florestal comunitário, concessões e gestão de 

áreas protegidas. A insegurança de posse, ou a falta 

de clareza sobre os direitos formais de acesso ao uso 

da terra pelas comunidades que vivem nas florestas 

ou próximo delas, limita o potencial das florestas de 

contribuir para a melhoria da subsistencia e para a 

Um passeio sob o dossel das árvores no Parque Nacional de Kakum (Gana) atrai o turismo internacional e ajuda a aumentar 

as receitas do parque

Foto © Nelson Grima
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geração de riquezas97. Em geral, as medidas baseadas 

em direitos podem contribuir para o alívio da pobre-

za através do reconhecimento e fortalecimento dos 

direitos dos usuários sobre os recursos locais para 

que estes se beneficiem, direta ou indiretamente, dos 

recursos florestais. O reconhecimento dos direitos à 

compensação adequada quando ocorrem conflitos 

entre o homem e a vida selvagem pode reduzir as 

externalidades negativas atribuídas às florestas. De 

fato, o acesso seguro a terra e aos recursos florestais 

é frequentemente visto como primeiro passo para os 

pobres serem capazes de se beneficiar de forma con-

fiável, monetariamente e não monetariamente, das 

florestas. Na África, apenas 2% da área florestal é for-

malmente reconhecida como propriedade privada ou 

conjunta de comunidades locais98. A posse informal 

entre os pequenos produtores rurais é consideravel-

mente maior em grande parte da África. 

A insegurança de posse tem implicações profun-

das nos meios de subsistência, principalmente no 

âmbito dos esquemas relacionados ao carbono, como 

REDD+ ou em iniciativas de arborização/refloresta-

mento99. Ela também exacerba as desigualdades e o 

acesso desigual aos recursos florestais. Na província 

oriental da Zâmbia, por exemplo, os benefícios flores-

tais são usufruídos principalmente pelas elites, pelo 

contexto dos sistemas de posse tradicionais100. Na 

África Central, a ausencia de direitos de proprieda-

de impede que as mulheres acessem os produtos flo-

97	 Barrow et al., 2016

98	 Sunderlin et al., 2008

99	 Unruh, 2008

100	 Stickler et al., 2017

101	 Ingram et al., 2014

102	 RRI, 2018

103	 Byamugisha, 2013

104	 Acheampong and Marfo, 2011

105	 Marfo et al., 2012

106	 Hajjar, 2015

107	 Mansourian et al., 2016

restais de valor mais alto101. Enquanto alguns países 

deram passos para reconhecer o direito da posse das 

comunidades, o progresso alcançado na África não se 

equipara ao da Ásia ou da América Latina. A partir 

de 2017, as florestas designadas como propriedade ou 

em posse das comunidades compreenderam 7,4% ao 

todo em 11 países africanos incluídos na avaliação, 

enquanto os números correspondentes da América 

Latina e da Ásia foram 33,5% e 45,3%, respectivamen-

te102. Uma revisão sistemática das reformas de pro-

priedade florestal sugere impactos positivos e neu-

tros sobre a renda de consumo e o capital. Reformas 

agrárias destinadas a aumentar a transparência e a 

prestação de contas e, em alguns casos, conceder tí-

tulo formal à terra são lentos na África; apenas 10% 

da terra rural da África está registrada, e onde a terra 

rural continua indocumentada, e administrada infor-

malmente, ela se torna suscetível a grilagem e a ex-

propriação sem compensação justa103. É importante 

distinguir os conceitos de posse da terra e os da posse 

dos recursos florestais. Em certos países africanos, 

como Gana e Tanzânia, os sistemas florestais são pos-

se do governo, independentemente da propriedade da 

terra104,105,106. Em Madagascar, como em muitos outros 

países, espécies de árvores nativas estão enquadra-

das como propriedade do governo, e isso tem atuado 

como um ‘incentivo perverso’ para a proteção ou res-

tauração dessas espécies107. Embora estudos tenham 

notado alguns progressos na implementação de pro-
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gramas de registro de árvores108,109 os impactos sobre 

a pobreza oriundos de uma reforma sobre a posse de 

árvores fora da floresta ainda não foram adequada-

mente mensurados.

Da mesma forma, enquanto a gestão florestal co-

munitária (CBFM, na sigla en inglês) está sendo ope-

racionalizada em muitos países africanos, a extensão 

de tais esquemas é muitas vezes bastante limitada110. 

Em Camarões, por exemplo, as florestas comunitárias 

compreendem apenas 2% do total das florestas do 

país111. Uma rigorosa análise a nível nacional mostrou 

que o CBFM em Madagascar teve um impacto peque-

no, mas positivo, nos padrões de vida doméstica, parti-

cularmente para aqueles mais próximos das florestas 

e com mais educação. Da mesma forma, um estudo 

em Camarões, Etiópia e Tanzânia encontrou resulta-

dos que destacam o aumento de renda entre as famí-

lias112. É importante destacar que existe uma diferen-

ciação social significativa nos resultados de pobreza 

e bem-estar com relação às reformas e CBFM, que é 

devida, entre outros, pela proteção inadequada dos 

diretos das mulheres e pelos esquemas não equitati-

vos de distribuição de benefícios. O Manejo Florestal 

Participativo (PFM, na sigla em inglês) na Etiópia gera 

vários benefícios econômicos e de subsistência para 

as populações dependentes de florestas113, entretanto 

as mulheres, os idosos e os com menos instrução, têm 

menores probabilidade de receber benefícios positi-

vos da PFM114. Limitações quanto o tamanho dos lotes 

108	 Fisher et al., 2012

109	 O’Sullivan et al., 2018

110	 Duguma et al., 2018

111	 Movuh, 2013

112	 Duguma et al., 2018
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115	 Yemiru et al., 2010

116	 Karsenty, 2016

117	 Naidoo et al., 2019

pelo PFM aumentam a dependência dos mais pobres 

aos produtos florestais como meios de subsistência115. 

As concessões florestais e as áreas protegidas 

podem apoiar diretamente os meios de subsistência, 

quer através dos direitos comunitarios de extração e 

gestão, ou indiretamente, através de maiores oportu-

nidades de emprego ou melhorias na infraestrutu-

ra e nos serviços. Na África Central e Ocidental, por 

exemplo, as concessões florestais privadas e corpora-

tivas são a forma dominante de governança florestal, 

cobrindo quase 56 milhões de hectares116. Enquanto 

isso, áreas protegidas (incluindo outras medidas de 

conservação eficazes ou OECMS, na sigla em inglês) 

contêm 17,85% das águas de superficie e subterrâ-

neas da África. Existem evidências de que ambas as 

medidas citadas contribuem para o alívio da pobreza 

na África. Em Camarões e na Libéria, as famílias que 

vivem perto de uma concessão tiveram maior rique-

za. Dados de 190.000 famílias em 34 países, incluindo 

vários países africanos, demonstraram que famílias 

próximas de áreas protegidas com turismo tiveram 

maior nível de riqueza e menor probabilidade de po-

breza do que famílias semelhantes que vivem longe 

de áreas protegidas117. No entanto, os estudos tam-

bém observam que os benefícios das concessões ten-

dem a ser destinados para as grandes empresas ma-

deireiras, e também se tem documentado a retirada 

dos pobres rurais do contexto das áreas protegidas. 
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2.3.2 Medidas regulatórias 

As medidas regulatórias são organizadas consideran-

do as leis, políticas e regulamentos que determinam 

como os recursos florestais devem ser gerenciados, 

usados, conservados e / ou restaurados. Essas medi-

das incluem a descriminalização e a formalização de 

operações informais, modificação ou simplificação de 

estruturas regulatórias, proibição de exportação ma-

deireira e políticas de aquisição.

As duas primeiras medidas constituem casos par-

ticularmente importantes por sua relevância para o 

alívio da pobreza. Por exemplo, estima-se que o setor 

florestal informal empregue 45-50 milhões de pes-

soas em todo o mundo118 e na África, estima-se que 

13 milhões de pessoas estejam envolvidas no setor 

informal de energia de biomassa baseada em madei-

ra119. A formalização dos meios de subsistência in-

formais pode permitir aos pobres transformar suas 

posses e mão-de-obra em capital, buscar preços mais 

altos para os produtos e melhorar a proteção de seus 

direitos. Combater os regulamentos excessivamente 

pesados com planos simplificados de gerenciamento 

tornaria mais fácil que os pobres se beneficiassem 

das atividades formais. No entanto nos trópicos, pou-

cos estudos se fixaram explicitamente na relação en-

tre essas medidas e o alívio da pobreza. Um estudo na 

África Central e Ocidental120 sugere que os impostos 

gerados por meio de cadeias formalizadas e descen-

tralizadas, como a cadeira produtiva do carvão para 

combustível, haviam sido reinvestidos em projetos 

sociais locais. Lenhadores no Mali se beneficiaram da 

formalização através de cotas de colheita, pontos de 

118	 FAO, 2014

119	 Openshaw, 2010

120	 Schure et al., 2013

121	 Bruggeman et al., 2015

122	 Sanogo et al., 2014

venda formalmente alocados e supervisão melhora-

da. No entanto, cadeias de valor de produto florestal 

totalmente formalizado, de pequena escala ainda não 

são a tendência principal das economias nacionais ou 

regionais. Os pobres, os atores das cadeias de valor de 

pequena escala, muitas vezes penam para cumprir 

os regulamentos formais dispendiosos e complexos 

e, desta forma, alguns esforços de formalização tem 

marginalizado os trabalhadores de pequena escala, 

criminalizado seus meios de subsistência, reduzido 

o seu acesso aos principais recursos e aumentado o 

poder das elites.. 

Enquanto um estudo no Camarões verificou que 

planos simplificados de gerenciamento trouxeram 

benefícios financeiros para algumas comunidades121, 

outro estudo no Senegal122 previu que os planos de 

gestão simplificados teriam apenas um pequeno im-

pacto no desenvolvimento local. No entanto, apesar 

das evidências mistas e desiguais sobre o alívio da 

pobreza, muitos estudos continuam a apontar para 

as dificuldades associadas a processos excessiva-

mente burocráticos e técnicos para se participar do 

setor formal. Por exemplo, têm sido feitas adverten-

cias contra tais dinâmicas no contexto dos Acordos 

de Parceria Voluntária (VPAs) do Programa de Gover-

nança e Comercio para a Aplicação da Lei Florestal, 

da UE, atualmente assinados ou negociados com 

oito países africanos. Enquanto alguns argumentam 

que os processos VPA apresentam uma oportunida-

de para as reformas políticas a favor dos pobres, nós 

não encontramos evidências sugerindo que esse ca-

minho resultou em redução da pobreza ou aprimorou 
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as oportunidades econômicas para os pobres depen-

dente das florestas. Além disso, alguns autores apon-

tam para potenciais efeitos negativos dessas políticas 

sobre os produtores de madeira em pequena escala, 

particularmente se eles forem obrigados a arcar com 

o custo da implementação ou se os autônomos do se-

tor informal forem impedidos de trabalhar, exacer-

bando a pobreza das comunidades dependentes das 

florestas123,124. Os custos associados e os obstáculos 

burocráticos podem constituir desincentivos adicio-

nais para a aplicação dos planos de manejo flores-

tal125. 

2.3.3 Medidas baseadas no mercado

Medidas baseadas em mecanismos de mercado e cujo 

sucesso depende, pelo menos em parte, da mercanti-

lização ou comercialização de árvores, produtos flo-

restais ou serviços ecossistêmicos florestais, incluem 

o pagamentos dos serviços ecossistêmicos (PES, na 

sigla em inglês), REDD+, o ecoturismo, as pequenas 

e médias empresas florestais, o acesso ao mercado, 

as organizações de produtores florestais, as empresas 

de parceria comunitária, os contratos de produção, 

a certificação, e os compromissos de desmatamento 

e boicotes zero. Embora todas as medidas elencadas 

possam influenciar o poder aquisitivo dos pobres, es-

tudos revisados sobre medidas baseadas no mercado 

geralmente relatam efeitos sobre a mitigação da po-

breza (isto é, aumento da renda, dos ativos e outros 

aspectos do bem-estar). Por exemplo, enquanto al-

guns estudos sugerem pequenas diminuições estatis-

ticamente significantes na pobreza em alguns esque-
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mas PES, estudos feitos na África apontam pequenos 

aumentos positivos na renda familiar e no consumo 

em Burquina Faso, Moçambique e Uganda. Estudos de 

REDD+ tendem a ser mais cautelosos na associação 

de resultados sobre pobreza e melhoria de bem-estar. 

De fato, enquanto muitos países africanos demons-

traram disposição para implementar o REDD+, estu-

dos sobre os benefícios obtidos tendem a evidenciar 

resultados pequenos ou insignificantes. Por exem-

plo, um estudo126 descobriu que embora um proje-

to REDD+ / PFM levasse à melhorias de governança 

florestal, não houve evidência conclusiva de que ele 

contribuiu para melhorias nos meios de subsistência 

locais. Além disso, diferenças de renda por gênero fo-

ram relatadas em ambos os esquemas, tanto no PES 

quanto no REDD+.  

Estudos sobre o ecoturismo também observam 

resultados positivos em relação aos meios de vida e 

ao desenvolvimento socioeconômico, embora acau-

telando contra a oferta desigual de oportunidades e 

benefícios inclusos. No Zimbábue, se descobriu que o 

ecoturismo oferece salários mais altos do que outros 

empregos formais127. Da mesma forma, um estudo 

em Botsuana, Malaui e Namíbia associou o cresci-

mento dos investimentos domésticos com o trabalho 

no ecoturismo128. Apesar de seu potencial de contri-

buição para as economias nacionais e locais, o ecotu-

rismo permanece relativamente pouco desenvolvido 

em muitos países africanos. 

Contribuições substanciais para a mitigação da 

pobreza também foram identificadas em relação às 

pequenas e médias empresas (SMFES, na sigla em in-



39

glês) e organizações de produtores florestais (FPOS, na 

sigla em inglês). SMFES fornecem emprego e renda na 

maioria, se não em todos os países com significante 

cobertura florestal na África129. Na Etiópia, por exem-

plo, a renda das cooperativas de incenso resultou 

em uma redução de 3,6% nas taxas de pobreza entre 

os membros das familias. Na Costa do Marfim e em 

Gana, um estudo com 453 produtores de cacau feito 

em seis lugares verificou que os membros da coope-

rativa florestal obtiveram renda relativamente maior 

com o cacau do que os não membros130. Os FPOS em 

Camarões foram fundamentais para fortalecer o po-

der de negociação direta dos produtores NTFP com os 

compradores131. Em Burquina Faso na cadeia de valor 

da noz de carité, amplamente dominada por mulhe-

res, 76% das mulheres pesquisadas observaram me-

lhorias na situação financeira, como resultado de sua 

participação em grupos de produtores de carité132. No 

entanto, estudos também apontam que as taxas e 

as regras de associação podem servir para excluir os 

membros mais pobres e marginalizados da comuni-

dade, especialmente mulheres133. 

Parcerias comunidade-empresa (CCPs, na sigla 

em inglês), que incluam contratos no esquema de 

produção, também demonstraram algum potencial 

para a mitigação da pobreza, embora a cobertura e 

a robustez da evidência seja um pouco limitada. Es-

tudos de caso sobre CCPs de vários países, incluindo 

Gana e a África do Sul, sugerem que ocorre melhoria 

no capital financeiro, humano e físico dos pequenos 

produtores, enquanto vários estudos empíricos sobre 

contratos de produção, particularmente os de produ-
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tos agrícolas arbóreos, evidenciaram ganhos associa-

dos à renda doméstica. No entanto, no caso dos CCPs, 

os impactos na redução da pobreza permanecem sem 

comprovação ou são neutros134, enquanto os modelos 

com contrato de produção podem exacerbar a dife-

renciação social, já que os participantes tendem a fi-

car mais opulentos e instruídos.  

Houve menos evidências da atuação das outras 

medidas de política de mercado avaliadas no alívio 

da pobreza, incluindo as de acesso ao mercado, a de 

certificação, e a de compromisso de desmatamento 

zero. No caso do acesso ao mercado, um estudo de 

Gana sugere que a melhoria das estradas pode levar a 

uma melhor integração do mercado e a maiores ren-

dimentos, embora evidências obtidas em outros paí-

ses mostrem baixo retorno econômico, mesmo após 

as melhorias de infraestrutura. Na Bacia do Congo, é 

considerado que a certificação de madeira tem o po-

tencial de fortalecer a posse da terra e de empoderar 

as comunidades, mesmo que isso permaneça finan-

ceiramente pouco atraente para muitos dos peque-

nos agricultores. 

2.3.4 Medidas de manejo das árvores e das florestas 

Duas medidas que não caem diretamente nas cate-

gorias acima e que são importantes, são os sistemas 

agroflorestais e a restauração da paisagem florestal. 

Agrofloresta se refere à integração intencional de 

árvores e outras especies vegetais perenes lenhosas 

com os sistemas agropecuários. Uma análise de ima-

gens de satélitede Geo Datasets mostrou que cerca de 

30% da terra agrícola na África Subsaariana tem pelo 
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menos 10% de cobertura de árvores135. Como essas 

terras abrigam quase 40% da população, a agrossilvi-

cultura certamente pode ser considerada o mais im-

portante uso da terra na África Subsaariana. As prá-

ticas de agrossilvicultura podem melhorar os meios 

de subsistência do agricultor e a resiliência por meio 

da diversificação da produção agrícola e das fontes 

de renda. Por exemplo, um estudo em larga escala em 

cinco países da África Subsaariana verificou que um 

terço das famílias de pequenos proprietários rurais 

possuem árvores, as quais contribuem com aproxi-

madamente 17% do total de renda bruta anual destes 

domicílios136. No Malaui, a adoção de sistemas agro-

florestais contribuiu para um aumento de 20-35% nos 

rendimentos, o que proporcionou maiores oportuni-

dades de renda, bem como melhoria na segurança 

alimentar137. No entanto, evidências sobre este vín-

culo, obtidas por métodos rigorosos de avaliação de 

impacto são extremamente limitadas138. Além disso, 

uma série de estudos apontou que a distribuição não 

equitativa por gênero, com referência a distribuição 

de trabalho e de benefícios em alguns sistemas agro-

florestais, resultam notavelmente em taxas menores 

de adoção entre as mulheres. 

Outra medida de gestão com crescente proemi-

nência na África é a restauração florestal. Embora 

existam inúmeros termos referentes à expansão da 

cobertura da florestal, os termos mais comuns se 

referem à arborização, reflorestamento, restauração 

ecológica, restauração do ecossistema e restauração 
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da paisagem florestal (FLR, na sigla em inglês). FLR 

foi definido em 2000 como uma abordagem com o 

objetivo duplo de melhorar a integridade ecológica e 

o bem-estar humano. Foram articulados compromis-

sos políticos para implementação de FLR, sob várias 

iniciativas globais, regionais e nacionais, incluindo a 

da Iniciativa Africana de Restauração da Paisagem 

Florestal (AFR100, na sigla em inglês), com o objeti-

vo de restaurar 100 milhões de hectares até 2030. No 

início de janeiro de 2021, 31 países africanos se ins-

creveram na AFR100, se comprometendo a restaurar 

129.912.800 ha de terra (site da AFR100). Restauração 

florestal, reflorestamento e arborização - bem como 

agrosilvicultura e plantações - todos são adequados 

nos variados contextos dos países africanos como 

estratégias para alcançar esses objetivos. Cada um 

deles pode produzir impactos na subsistência por 

meio de benefícios diretos e indiretos. Por exemplo, 

a regeneração natural gestionada por fazendeiros no 

Níger tem sido associada ao aumento da aquisição de 

ativos e a diversificação da renda139,140. Na Etiópia, na 

região de Amhara, as famílias que participaram do 

plantio de árvores obtiveram 142% da renda das fa-

mílias não participantes141. Enquanto isso, o Esquema 

de Estabelecimento de Plantações e de Melhoria de 

Subsistência do Quênia (PELIS, na sigla em inglês) foi 

considerado como tendo um impacto significativo e 

positivo no bem-estar das famílias participantes, bem 

como na cobertura florestal, embora os impactos do 

bem-estar fossem experimentados principalmente 
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pelas famílias em melhor situação142. Uma revisão 

de um projeto da FLR em Madagascar averiguou que 

1.400 famílias puderam se beneficiar de atividades 

alternativas geradoras de renda, incluindo um au-

mento de 2-4 vezes na produção de arroz143. Contudo, 

junto com os benefícios diretos, as atividades de res-

tauração podem também ser uma desvantagem para 

as comunidades, por reduzirem a terra agrícola dis-

ponível, por exemplo. Enquanto algumas evidências 

sugerem que as florestas restauradas podem contri-

buir para a diversificação dos meios de subsistência, 

poucos estudos até agora comprovaram de modo 

fundamentado os beneficios dos serviços prestados 

pelas florestas restauradas em efetivamente aliviar a 

pobreza entre as famílias que vivem ou estão perto 

destes ecossistemas.

2.4 Financiamento Inadequado ao Setor Florestal 

na África

A implementação bem sucedida de programas flo-

restais na África para fornecimento dos benefícios de 

desenvolvimento socioeconômico, incluindo o alívio 

da pobreza, fica restrita por financiamentos inade-

quados. Em todo o continente, os governos investem 

relativamente pouco de seus próprios fundos (por 

exemplo, menos de 1%) no setor florestal e o financia-

mento internacional não consegue preencher esta la-

cuna144. O financiamento público interno insuficiente 

é atribuído ao baixo crescimento econômico, a pouca 

prioridade do setor florestal na política nacional, e a 

pequena alocação orçamentária devida a falhas em 

evidenciar a importância da contribuição das flores-

tas para as contas nacionais. A natureza altamente 

142	 Okumu and Muchapondwa, 2020

143	 Mansourian et al., 2018

144  Gondo, 2010

informal do setor também leva à subvalorização das 

florestas. Embora quase todos os países africanos re-

cebam apoio de doadores, os fundos são muito meno-

res do os que são proporcionados para outras regiões 

do mundo. Cerca de US $7 bilhões em ajuda interna-

cional e bilateral foram alocados para projetos flores-

tais na África entre 2014-2017, mas isso foi apenas 

um terço de uma ajuda semelhante dada à Ásia, por 

exemplo. O desenvolvimento de capacidade no setor 

poderia permitir a mobilização e o uso mais efetivo de 

fundos domésticos e internacionais para gestão sus-

tentável das florestas.

As florestas e as árvores também contribuem para a pro-

dução em outros setores, incluindo o setor agrícola 

Foto © Terry Sunderland
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3. FATORES CONTEXTUAIS QUE MOLDAM A DINÂMICA  
DA POBREZA/FLORESTAS NA ÁFRICA 

CONTEXTO SOCIAL
• Consumo e dinâmica de  
 populações
• Êxodo rural 
• Conflitos armados
• Identidade e Cultura
• Questões de gênero

CONTEXTO POLÍTICO E DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS
• Direito de propriedade
• Apropriação das elites
• Extração madeireira ilegal e  
 corrupção
• Subsidios, créditos, proteção  
 social e tecnologia

CONTEXTO AMBIENTAL
• Localização
• Topografia
• Condições Climáticas
• Políticas relacionadas às  
 mudanças climáticas

DINÂMICA 
POBREZA/
FLORESTAS

CONTEXTO ECONÔMICO
• Relações internacionais e  
 fluxo financeiro global
• Dinâmica de mercado  global
• Dinâmica de mercado local
• Desenvolvimento e 
 infraestrutura

Social, economic, political, and environmental contexts and 
factors influencing forest-poverty dynamics

Figure 4.1

3.1 Fatores Sociais, Econômicos, Políticos e Ambientais que Moldam a Dinâmica 
da Pobreza/Florestas na África

Uma série de fatores sociais, econômicos, políticos e ambientais atuam nas florestas (Figura 5). Esses fatores 

podem impedir ou permitir a redução da pobreza145. Além disso, esses fatores não são independentes uns dos 

outros; eles geralmente ocorrem simultaneamente no tempo e no espaço e interagem de formas múltiplas e 

complexas.

145	 Gabay et al., 2020

Fatores locais e de larga escala que influenciam a dinâmica pobreza/florestas

Figura 5
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3.1.1 Contexto social

Os fatores sociais que podem moldar a dinâmica local 

da pobreza/florestas funcionam em escalas localiza-

das (e.g., dinâmicas de população e consumo), em es-

calas nacionais ou internacionais (e.g., migrações ru-

rais e conflitos armados) ou podem ter características 

mais intrínsecas (e.g., identidade, cultura e normas de 

gênero). Por exemplo, padrões de gênero no trabalho 

podem desempenhar um papel crucial na redução da 

pobreza e na segurança alimentar. Embora os direi-

tos das mulheres aos recursos sejam fatores críticos 

para seu status social, bem-estar econômico e empo-

deramento, na África, as mulheres geralmente não 

têm acesso seguro às terras e aos recursos naturais 

e são prejudicadas por uma série de regimes de pro-

priedade. A maioria dos países africanos fica atrás do 

resto do mundo quanto à participação das mulheres 

no desenvolvimento, devido a visões profundamente 

discriminatórias sobre seu papel e posição na socie-

dade, resultando em relações de poder desiguais entre 

homens e mulheres146. Pesquisas no contexto africa-

no mostraram que as mulheres têm menos acesso do 

que os homens aos recursos produtivos, às oportuni-

dades, como trabalho, educação, extensão, serviços 

financeiros e tecnologia, o que pode ser uma barreira 

no combate à pobreza. Por exemplo, a falta de direitos 

de posse da terra pelas mulheres impede o seu acesso 

aos recursos financeiros e a geração de oportunidades 

em geral147.

Outro fator social chave no contexto africano é a 

sua população majoritariamente juvenil. A África é o 

146	 Murunga, 2017

147	 Kiptot, 2015

148	 UN, 2021

149	 Signe, 2019

150	 Clendenning et al., 2019

continente mais jovem do mundo, com 60% da popu-

lação com menos de 25 anos148. Esta população rápi-

damente crescente de jovens cria tanto oportunida-

des, como desafios. Criatividade e inovação entre as 

gerações mais jovens significa que eles estão aptos a 

desempenhar um papel importante na transformação 

e formação de sociedades justas, equitativas e sus-

tentáveis em toda a África. No entanto, os jovens são 

marginalizados, isolados e confrontados com opor-

tunidades limitadas em muitos países, uma situação 

exacerbada pela pandemia da COVID-19. Eles enfren-

tam alto desemprego e um espaço político de pouco 

envolvimento e influência149. Um declínio no interesse 

dos jovens pela gestão florestal, e apreciação do papel 

que os sistemas florestais desempenham como meios 

de subsistência e desenvolvimento é relatado em vá-

rios contextos de diversos países150. 

Carvão vegetal produzido da floresta para venda na beira 

da estrada 

Foto © Gillian Kabwe
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3.1.2 Contexto econômico

Fatores econômicos que influenciam a dinâmica da 

pobreza/florestas estão relacionados a múltiplos 

processos de mercado e finanças que geralmente se 

originam fora dos sistemas florestais. Como tal, es-

ses fatores representam contextos formados princi-

palmente por atores e instituições externos, incluin-

do mercados e acordos internacionais. Os principais 

fatores econômicos incluem a assistência oficial ao 

desenvolvimento e os fluxos financeiros globais, o 

mercado global e o local e as dinâmicas do sistema de 

produção, e o desenvolvimento da infraestrutura. Por 

exemplo, projetos de megainfraestrutura, como o do 

porto de Lamu e o do Corredor de Transporte Porto de 

Lamu-Sudão no sul da Etiópia que visam aumentar 

a conectividade nacional e internacional e o acesso 

seguro à energia e aos recursos naturais, provavel-

mente terão grande consequência para: a) paisagens 

florestais; b) pessoas que vivem nessas paisagens 

(projetos como estes podem gerar efeitos positivos e 

negativos); e c) a dinâmica da pobreza/florestas que 

atua nessas paisagens.

3.1.3 Contexto político

Fatores políticos moldam o modo pelo qual as partes 

interessadas interagem dentro das florestas, o que 

por sua vez influencia a pobreza. Instituições efica-

zes são um requisito para o bom funcionamento das 

relações sociais e para o progresso econômico. Outros 

fatores políticos fundamentais incluem: garantir a 

posse e os direitos de propriedade; evitar os desvios 

de verbas; combater a corrupção e a extração ilegal 

de madeira; estabelecer programas de apoio gover-

namental, como subsídios, créditos, mecanismos de 

151	 Baruah, 2017

152	 Gan et al., 2016

153	 Ordway, 2015

proteção social e tecnologias agrícolas. Por exemplo, 

o desvio de verbas pelas elites pode ser uma das prin-

cipais causas de desigualdade no acesso aos recursos. 

Enquanto evidências recentes sugerem que as flo-

restas comunitárias podem reduzir a pobreza, estu-

dos em Gana e no Quênia descobriram que algumas 

áreas com florestas comunitárias têm tido aumento 

na desigualdade pela restrição ao acesso dos mem-

bros marginalizados e mais pobres da comunidade151. 

Além disso, mesmo que a propriedade privada da ter-

ra possa parecer vantajosa para o alívio à pobreza, as 

árvores que crescem na terra podem continuar sendo 

propriedade do Estado como é o caso, por exemplo, na 

Tanzânia. Assim várias licenças são necessárias para 

extrair as árvores, mesmo em terras privadas e obter 

estas licenças pode ser um processo longo e caro. 

A extração ilegal madeireira é uma das prin-

cipais causas do desmatamento na África Central, 

Ocidental e Austral. Os países africanos mais afe-

tados pela exploração ilegal são Camarões, a Repú-

blica Democrática do Congo e a República do Con-

go152. Conflitos de longa duração em e ao redor das 

florestas tiveram impacto sobre sua capacidade 

de contribuir para o alívio da pobreza, como foi o 

caso em Moçambique e no Sudão do Sul. Ao mesmo 

tempo, os conflitos podem ser gerados por causa 

dos valiosos recursos encontrados nas florestas ou 

de fato alimentados pela venda desses recursos. 

Em Ruanda, o desmatamento de duas áreas prote-

gidas está indiretamente ligado à guerra civil, pois 

resultou do deslocamento de pessoas para estas 

áreas153.
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3.1.4 Contexto ambiental

Os fatores ambientais como localização, topografia, 

condições climáticas e mudanças climáticas diferem 

substancialmente dos fatores sociais, econômicos 

e políticos que moldam a dinâmica da pobreza/flo-

restas. Eles são na maioria das vezes invariantes ao 

longo do tempo e, no caso das mudanças climáticas, 

os efeitos na dinâmica da pobreza/florestas são ca-

racterizados por manifestações a longo prazo. Esses 

fatores são difíceis de alterar através de intervenções 

florestais ou na pobreza ou por medidas políticas, e 

devem ser vistos como restrições e limites para as 

estratégias e atividades florestais e de subsistência. 

Por exemplo, estressores climáticos podem causar 

desfolhamento e mortalidade de árvores, levando ao 

declínio da produtividade florestal em grande esca-

la espacial, como foi visto na bacia do Congo, onde 

as secas severas causaram a degradação florestal 

generalizada. Ao mesmo tempo, são estes os fatores 

biofísicos que desempenharam um papel central na 

formação e na evolução dos diversos sistemas flores-

tais em toda a África, desde os oásis no deserto do 

Saara até as exuberantes florestas tropicais da África 

Ocidental e Central, até os mangues do Sul África. Por 

sua vez, essas diversas ecorregiões apresentam varia-

das oportunidades para apoiar os meios de subsistên-

cia e aliviar a pobreza.

3.2 Fatores Emergentes de Larga 
Escala que Influenciam a Dinâmica 
Pobreza/Florestas na África

Os fatores sociais, econômicos, políticos e ambientais 

descritos acima podem exercer influências em esca-

154	 Oldekop, et al., 2020

155	 Shyamsundar et al., 2020

156	 Ordway et al., 2017

la local, nacional e internacional. No entanto, novas 

pesquisas sobre a dinâmica da pobreza/florestas de-

monstram a necessidade de se dedicar atenção es-

pecífica a fatores que operam em escalas regionais, 

intercontinentais e globais, uma vez que estes pro-

cessos de grande escala podem ter efeitos imensos 

sobre a sustentabilidade, as soluções de mudança 

climática e as de conservação da biodiversidade, e, 

portanto, são particularmente importantes para po-

líticas e iniciativas154,155. Cinco dos principais fatores 

pertinentes à África são descritos a seguir. 

3.2.1 Criando mercados de commodities

A demanda por commodities modifica significativa-

mente as florestas tropicais, com demanda por car-

ne bovina, soja, óleo de palma e produtos de madeira 

que causam mudanças substanciais nas florestas de 

todo o mundo. Outras commodities com altas taxas 

de expansão na África incluem café, mandioca, taba-

co e cacau. De fato, o cacau foi a cultura com maior 

expansão voltada a exportação na África Subsaaria-

na, representando 57% da expansão global no período 

de 2000-2013, a uma taxa de 132.000 ha por ano156. 

Quatro países da bacia do Congo, bem como 

a Costa do Marfim, a Libéria e Serra Leoa, têm en-

frentado os maiores riscos em termos de exposição, 

vulnerabilidade e pressões pela expansão agrícola. O 

motivo é que esses países têm alta cobertura florestal 

(média de 58%) e, portanto, limitadas áreas de cultivo 

disponíveis, fora das áreas florestais (média de 1%).

3.2.2 Mudanças climáticas

As secas severas e as precipitações excessivas estão 

aumentando a suscetibilidade florestal aos incêndios 
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As árvores são de particular importância para prover recursos e serviços em paisagens áridas

Foto © Nelson Grima

de causa antrópica e as inundações. O fornecimento 

de produtos essenciais para uso humano poderá ser 

reduzido porque tais mudanças climáticas estão cau-

sando desfolhamento da floresta, mortalidade de ár-

vores e declínio na produtividade florestal. Além disso, 

a agricultura de sequía é responsável por 95% das ter-

ras cultivadas na África Subsaariana e provavelmente 

também será afetada pelo aumento da seca157. A mi-

gração poderá ser uma adaptação chave aos eventos 

extremos induzidos pelo clima, embora provavelmen-

te ela seja altamente específica para cada país. Por 

exemplo, informações de Botsuana, Quênia e Zâmbia 

sugerem que a mobilidade diminuiu significativamen-

te com o aumento da temperatura, mas essas quedas 

variaram entre e dentro dos países com base na de-

manda local e nacional por trabalhadores158. 

157	 Cooper et al., 2009

158	 Mueller et al., 2020

3.2.3 Mudanças tecnológicas

Melhorias na tecnologia disponível podem levar a 

mudanças substanciais na dinâmica da pobreza/flo-

restas em escala, à medida que novas informações e 

comunicações permitem que os trabalhadores flores-

tais mapeiem e monitorem os recursos florestais. Por 

exemplo, a melhoria das informações disponíveis so-

bre os recursos florestais e o fornecimento de métodos 

mais precisos e dimensionáveis para o monitoramen-

to da floresta pode ser benéfico para os legisladores 

que precisam de informações mais confiáveis para a 

tomada de decisão. Outros potenciais beneficiários 

são as agências que precisam monitorar conformida-

de, participantes não governamentais monitorando as 

cadeias produtivas sustentáveis de commodities e as 

comunidades locais que buscam proteger as florestas 

em seu entorno. No Quênia, o serviço de transferên-
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cia de dinheiro baseado em telefone celular M-PESA 

(agora operando em vários outros países africanos), 

facilitou e reduziu significativamente os custos das 

transações financeiras nas áreas rurais e aumentou o 

uso de insumos agrícolas pelas famílias rurais. Ainda 

assim, as melhorias na tecnologia disponível também 

podem ser favoráveis às pessoas envolvidas em ativi-

dades ilícitas relacionadas ao desmatamento, como a 

mineração e a extração ilegal de madeira.

3.2.4 Movimentos sociopolíticos globais

Uma variedade de movimentos sociopolíticos globais 

está começando a moldar a política contemporânea 

em torno das florestas e das pessoas que dependem 

delas. Os exemplos incluem ações contra as mudan-

ças climáticas, o antiambientalismo, protestos contra 

a desigualdade, o racismo e o apoio aos direitos das 

comunidades locais.

As mudanças no cenário político resultam em 

conflitos potenciais entre as prioridades em esca-

la nacional e internacional, incluindo controvérsias 

entre a conservação e o desenvolvimento econômico 

baseado na floresta. Também se observou a formação 

de movimentos voltados a combater mudanças polí-

ticas nacionais que prejudiquem o meio ambiente, da 

mesma forma que houve um aumento da consciência 

pública sobre o dano potencial que a mudança am-

biental pode causar ao bem-estar humano. Por exem-

plo, a Iniciativa da Grande Muralha Verde do Saara e 

do Sahel, que é um movimento liderado por africanos, 

tem a ambição épica de renovar o verde em um trecho 

de 8.000 km por toda a largura da África. A iniciativa 

promete ser uma solução convincente para os muitos 

desafios urgentes que ameaçam a África, como mu-

danças climáticas, seca, fome, conflito e migração. 

159	 World Bank, 2015

160	 Laborde et al., 2020

3.2.5 Propagação de doenças infecciosas

A pandemia de COVID-19 despertou a atenção para 

a transmissão de doenças entre a vida selvagem e 

os humanos, e o risco de novas doenças emergirem. 

Cerca de 75% de novas doenças infecciosas emergen-

tes tais como a síndrome respiratória aguda (SARS), a 

febre hemorrágica Ebola, e a emergencia original de 

HIV, são de origen animal. Processos que contribuem 

para zoonoses incluem o desmatamento e a expan-

são agrícola (porque ambos processos aumentam o 

contato entre humanos e a vida silvestre), a intensifi-

cação da criação de gado perto de zonas selvagens, e 

a caça e comércio de vida selvagem. A disseminação 

de doenças infecciosas pode por sua vez ter duras 

consequências para os mais pobres. Por exemplo, o 

surto de Ebola que matou mais de 11.000 pessoas no 

Oeste da África em 2016 pode ter contribuido para a 

queda de 12% no PIB combinado em Guiné, Libéria 

e Serra Leoa relativamente as expectativas pré-Ebo-

la159. Assumindo uma diminuição de 5% na economía 

global devido a COVID-19, é esperado que as popu-

lações rurais em extrema pobreza aumentem cerca 

de 15% globalmente160. Da mesma forma, é esperado 

que a insegurança alimentar aumente agudamente, 

como visto na Nigéria, onde a quantidade de lares ex-

perimentando as mais severas formas de fome (lares 

reportados como passando o dia inteiro sem comida) 

aumentaram de um nivel de 14% em 2018 para 35% 

em 2020, durante a COVID-19 (Figura 6). Também, a 

proporção de lares descritos como sem apresentarem 

insegurança alimentar foi reduzido de um terço para 

um décimo durante o mesmo período.
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Fonte de Dados: Bureau Nacional de Estatísticas (2021)
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O dia todo sem comer

Com fome e não tem o que comer

Não apto a comer saudável

Nenhuma das anteriores

Preocupado por ter comida

Ficou sem comida

Pulou refeições

Pouca variedade de comida

Comeu menos do que deveria

Insegurança alimentar na Nigéria no período de julho a setembro de 2018 em comparação com 
junho de 2020 durante a pandemia COVID-19

Figura 6
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4.	�MENSAGENS-CHAVE E IMPLICAÇÕES PARA 
FORMULADORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS

MENSAGEM-CHAVE 

1. �Florestas e árvores são essenciais 

para aliviar a pobreza na África 

2. �Florestas e árvores podem con-

tribuir para o bem-estar dos 

pobres na África enquanto eles 

enfrentam profundas mudanças 

globais

3. �A distribuição dos bens florestais 

para o bem estar humano é desi-

gual na África

IMPLICAÇÕES PARA FORMULADORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Evidenciar as contribuições que as florestas podem dar para garan-

tir que seu verdadeiro valor seja refletido nos processos nacionais de 

tomada de decisão. Implementar mecanismos que permitam aos pobres 

acessar os benefícios das florestas de maneira sustentável, equitativa e 

justa. Integrar os sistemas florestais nas discussões políticas de desen-

volvimento. 

Aumentar o uso de sistemas florestais para gestão de risco por 

meio de reformas de financiamento das cadeias de abastecimento 

de commodities e fortalecer os direitos à terra - especialmente de 

mulheres, jovens e grupos marginalizados - para melhorar seu acesso 

a oportunidades e recursos essenciais para construir resiliência aos 

impactos adversos de mudança global.

Adaptar as políticas de forma que os sistemas florestais alcancem efe-

tivamente a pobreza e ampliem as metas de desenvolvimento, evitando 

as armadilhas da pobreza. Fortalecer os direitos de propriedade, pro-

mover a igualdade de gênero e apoiar que grupos comunitários tenham 

acesso a tecnologias aprimoradas e cadeias de commodities relevantes 

para corrigir fluxos injustos de benefícios dos recursos florestais.

Resumo das conclusões e implicações para formuladores de políticas públicas

Tabela 1

Os sistemas florestais podem contribuir em muitas 

áreas prioritárias da Agenda 2063 e no quadro estra-

tégico pan-africano para um desenvolvimento inclu-

sivo e sustentável, incluindo as prioridades relacio-

nadas com renda e empregos; pobreza, desigualdade 

e fome; saúde e nutrição; energia e conservação da 

biodiversidade e resiliência climática. As florestas 

e árvores também fornecem serviços de apoio para 

o desenvolvimento de outros setores, como o turis-

mo, a agricultura e a pesca, que contribuem para a 

subsistência rural e as economias locais e nacionais. 

Cinco mensagens-chave emergem dessa avaliação 

sobre os sistemas florestais e a pobreza na África. Es-

tas estão resumidas na Tabela 1 junto com a discus-

são de suas implicações para os formuladores de po-

líticas públicas que buscam apoiar um futuro mais 

próspero para as pessoas na África, especialmente 

para os pobres e marginalizados, por meio de uma 

gestão aprimorada de florestas e sistemas florestais.
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4. �Coordenação intersetorial 

nas políticas de uso da terra 

pode evitar que os pobres ar-

quem com custos excessivos

5. �Existem medidas políticas 

para permitir que os siste-

mas florestais abordem com 

eficácia as metas de pobreza 

na África, mas não existe 

uma solução ‘única’

Promover abordagens mais transparentes e participativas para 

o planejamento do uso da terra que integrem o manejo florestal 

com outros setores para melhorar a coordenação e garantindo 

melhores resultados para os pobres, mas também de maneira 

geral. Fornecer apoio institucional e desenvolver mecanismos 

para lidar com conflitos e compensações. Criar oportunidades 

de amplo engajamento, inclusive com os jovens, e inovação para 

melhor conservar, administrar e restaurar as florestas.

Promover medidas baseadas em direitos, como intervenções 

que apóiem maior posse e direitos de propriedade sobre os 

recursos florestais, são especialmente importantes para abordar 

diferentes dimensões da pobreza e apoiar a eficácia de outras 

medidas, como sistemas agro-florestais. Promover medidas de 

mercado e cadeia de abastecimento em toda a África - incluindo 

organizações de produtores florestais, pagamento por serviços 

ecossistêmicos e acesso a mercados. As medidas regulatórias 

importantes a serem aplicadas incluem a descriminalização 

e a formalização das operações informais. Simplificação das 

estruturas regulatórias. Reconhecer o setor florestal como um 

setor que pode desempenhar um papel positivo na redução da 

pobreza.

Mensagem-Chave 1

Florestas e árvores são essenciais 
para aliviar a pobreza na África

Sistemas florestais são essenciais para os esforços de 

aliviar e, em última instância, erradicar a pobreza na 

África. Eles são particularmente relevantes para os 

mais de 245 milhões de pessoas que vivem num raio 

de 5 km de uma floresta em todo o continente. Para 

essas pessoas próximas à floresta, estes ecossistemas 

contribuem com uma porção substancial da renda e 

fornecem um recurso valioso para a gestão de riscos, 

enfrentamento de crises e, em alguns casos, sair da 

pobreza.

Em praticamente todos os países da África os sis-

temas florestais fornecem tanto insumos tangíveis 

como intangíveis para o bem-estar das famílias. Es-

sas aquisições incluem os aspectos materiais da vida 

das pessoas, como energia, alimentação, saúde, ha-

bitação, renda e nutrição, e aspectos não materiais, 

como relações comunitárias e de confiança, e aqueles 
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relacionados à cultura e espiritualidade. As florestas 

contribuem com 21,4% da receita na maior parte da 

África se comparada com a agricultura, que contribui 

com 32,2% - um forte indicador do valor significativo 

das florestas para a subsistência. No entanto, as múl-

tiplas contribuições dos sistemas florestais frequen-

temente ocorrem fora dos mercados formais e, por-

tanto, ficam excluídas das contas da renda nacional. 

Como resultado, estes recursos florestais são esque-

cidos nas discussões de políticas de desenvolvimento. 

Além disso, sua distribuição é desigual entre diferen-

tes grupos sociais, particularmente o das mulheres, 

jovens e participantes menos poderosos.	

Embora haja evidências de que as florestas e ár-

vores ajudam os pobres a melhorar seu bem-estar e 

a mitigar riscos, o papel das florestas de tirar as pes-

soas permanentemente da pobreza não está bem do-

cumentado. Por exemplo, as evidências até agora su-

gerem que os PFNMs podem contribuir para o alívio 

da pobreza, mas como os impactos na maioria foram 

em pequena escala existem dúvidas sobre sua persis-

tencia ao longo do tempo. Os recursos florestais são 

especialmente importantes para apoiar o bem-estar 

das pessoas nas comunidades rurais e permitir que 

elas administrem riscos. No entanto, esses recursos 

também podem ajudar as pessoas a saírem da pobre-

za em algumas circunstâncias, quer diretamente por 

meio da venda de produtos florestais, quer indireta-

As florestas e árvores fornecem uma ampla gama de benefícios que sustentam as pessoas pobres e melhoram seu bem-estar

Foto © Nelson Grima
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mente por meio do aumento da fertilidade do solo, da 

regulação da água, do fornecimento de serviços ecos-

sistêmicos e de outras necessidades de subsistência.

Os sistemas florestais também desempenham 

um papel crucial na gestão de riscos, de forma que 

os pobres não afundem ainda mais na pobreza e para 

que os não pobres, evitem o empobrecimento. As flo-

restas fornecem alimentos, forragem, combustível e 

outros produtos que podem ser consumidos em casa 

ou vendidos. O papel dos sistemas florestais é espe-

cialmente relevante para os pobres rurais porque eles 

geralmente não têm acesso a outras formas de seguro 

e dependem de atividades de subsistência que estão 

sujeitas a efeitos externos, como o ataque de animais 

às suas safras ou a eventos climáticos drásticos.

Os sistemas florestais também abrigam a vida 

selvagem que é importante para a indústria do turis-

mo em muitos países africanos, e uma fonte impor-

tante de divisas. Também contribuem para a melho-

ria da nutrição ao fornecer serviços ecossistêmicos 

que apóiam os setores da agricultura e da pesca, que 

são importantes para a subsistência rural e as econo-

mias locais e nacionais. Atuando como habitat para 

plantas e animais valiosos, as florestas conservam a 

diversidade biológica com potencial para várias apli-

cações biotecnológicas e medicinais que podem gerar 

benefícios econômicos para as comunidades locais e 

para seus países.

Essas funções críticas dos sistemas florestais 

para a subsistência e o bem-estar de muitas comuni-

dades rurais na África tem um papel importante no 

desenvolvimento econômico geral e do bem-estar so-

cial. A implicação é que o capital natural da floresta 

que gera esses benefícios deveria ter peso adequado 

na tomada de decisões e na alocação de recursos. 

Expandir e formalizar a participação das comunida-

des no manejo dos recursos florestais é a chave para 

permitir que os benefícios fornecidos por eles sejam 

distribuidos de uma forma mais equitativa e susten-

tável. São necessários mecanismos institucionais 

apropriados para apoiar este processo. O apoio às or-

ganizações nacionais de estatística para que coletem 

informações acuradas sobre o uso e os benefícios dos 

sistemas florestais, o que ajudaria a produzir infor-

mações mais completas para embasar processos de 

política relevantes que muitas vezes ficam prejudica-

dos por informações incompletas.

Mensagem-Chave 2

Florestas e árvores podem contribuir 
para o bem-estar dos pobres na África 
enquanto eles enfrentam profundas 
mudanças globais 

O mundo está enfrentando profundos desafios glo-

bais, que afetam os membros mais pobres e vulnerá-

veis da sociedade das formas mais duras. Na África a 

ocorrência de eventos climáticos frequentes e extre-

mos associados às mudanças do clima, crises econô-

micas globais, aumento da desigualdade, a concen-

tração de poder político e a propagação de doenças 

infecciosas, entre outros, agravam uma situação já 

tênue para os pobres. Dadas essas ameaças, os sis-

temas florestais podem ser uma tábua de salvação. 

Embora os sistemas florestais não ofereçam uma so-

lução para tudo, para garantir ou estabilizar o bem 

estar, os pobres têm conseguido aproveitar os bens e 

serviços florestais para gerir e mitigar o risco, particu-

larmente onde o acesso ao mercado e a prestação de 

serviços públicos é limitada.

Sistemas florestais podem desempenhar um pa-

pel importante nas estratégias de reduzir os riscos e 

melhorar as condições que permitiriam às famílias 

pobres sair da pobreza. A gestão dos riscos é agora 

ainda mais crítica frente aos crescentes impactos oca-
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sionados pelas mudanças climáticas e outras crises 

globais, como a pandemia de COVID-19. A mudança 

climática ameaça os pobres que são dependentes da 

floresta, destruindo ativos, impedindo a subsistência 

e reduzindo os serviços ecossistêmicos. A crise eco-

nômica relacionada a esta pandemia foi substancial 

para a África, prejudicando os meios de subsistência 

na floresta, como o daqueles que obtêm renda com o 

ecoturismo. Tais crises podem levar as comunidades 

rurais a aumentar as atividades de extração florestal, 

contribuindo para o desmatamento e a degradação 

das florestas, com mais efeitos negativos indiretos so-

bre o bem-estar das famílias.

Existem várias medidas para que os formulado-

res de políticas públicas coloquem em evidência o 

uso de sistemas florestais no gerenciamento de riscos 

em diversos contextos na África. Dois de relevância 

particular são o financiamento de reformas na cadeia 

de abastecimento de commodities e o fortalecimento 

dos direitos à terra e aos recursos - particularmen-

te do das mulheres, jovens e grupos marginalizados. 

Reformas financeiras podem ajudar a fortalecer a 

transparência e a permitir que os pequenos produ-

tores tenham acesso as cadeias de valor globais, cor-

rigindo assim grande parte da desigualdade inerente 

ao sistema atual.

O fortalecimento dos direitos à terra e aos recur-

sos pode incluir desde a devolução parcial dos direi-

tos de manejo florestal para as comunidades locais, 

resultando em sistemas de comanejo (como visto em 

muitos países africanos nas últimas duas décadas) 

até a promoção de gerenciamento e direitos que ca-

pacitem os usuários da comunidade florestal local e 

das organizações para proteger, gerir de forma sus-

tentável e restaurar os valiosos recursos florestas. 

Fortalecer os direitos não apenas à terra, mas tam-

bém aos recursos específicos, incluindo aqueles de 

base florestal, é especialmente importante para que 

se melhore o acesso das mulheres, dos jovens e dos 

grupos marginalizados às oportunidades e aos recur-

sos essenciais para a construção de sua resistência 

aos impactos adversos de mudança global.

Produtos florestais são usados como materiais de construção tradicional

Foto © Daniel C. Miller
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Mensagem-Chave 3

A distribuição dos bens florestais para 
o bem estar humano é desigual na 
África

Os benefícios gerados pelas florestas e pelos sistemas 

florestais não são distribuídos de modo igualitário na 

África. A distribuição desigual é moldada por muitos 

fatores, incluindo idade, gênero, etnia e classe. Esses 

fatores podem restringir ou impedir a habilidade dos 

sistemas florestais em aliviar a pobreza de uma for-

ma eficaz, justa e sustentável. De maneira geral, os 

sistemas florestais têm significados (econômicos) di-

versos de acordo com sua localização e escala den-

tro e através dos vários países africanos. É necessário 

compreender essas diferenças para adaptar as políti-

cas de forma que os sistemas florestais abordem efe-

tivamente a pobreza e ampliem as metas de desen-

volvimento, evitando as armadilhas da pobreza. 

Em vários países africanos, houve progresso em 

reduzir a desigualdade de gênero e melhorar o em-

poderamento feminino por meio de estruturas jurí-

dicas alinhadas com as convenções internacionais. 

No entanto, a desigualdade de gênero continua tei-

mosamente persistente em muitos lugares e esforços 

precisarão ser intensificados e sustentados para eli-

miná-la. Para que o crescimento econômico baseado 

em sistemas florestais tenha um impacto positivo 

e inclusivo na redução da pobreza, são necessários 

esforços para combater as desigualdades de gênero 

por meio do fortalecimento da situação jurídica das 

mulheres, dos direitos de propriedade e do reconheci-

mento de seus direitos à terra e aos recursos.

Embora a contribuição geral dos sistemas flo-

restais para a renda familiar nas fazendas possa ser 

relativamente pequena, quando se olham as médias 

nacionais, ela pode ser muito significativa para famí-

lias em regiões de países com mais florestas. Existem 

também casos em que o inverso é verdadeiro. Em mui-

tos países ricos em recursos florestais e vida selvagem 

na África, como o Quênia e a Tanzânia, a madeira e o 

turismo são os principais contribuintes para as contas 

nacionais, mas os benefícios não se acumulam no ní-

vel local - e, pior, as comunidades locais podem ter que 

arcar com os custos dessas atividades pela degrada-

ção ambiental, invasão de lavouras, predação do gado 

e acesso restrito às áreas florestais protegidas (Mensa-

gem-chave 4).

Em geral, as evidências sugerem que os pobres 

raramente conseguem obter/reter a maior parte dos 

benefícios das florestas, mesmo que os sistemas flo-

restais sejam vitais para eles em termos de subsis-

tência e segurança alimentar. O poder das elites é um 

problema constante e os fluxos de renda tendem a 

favorecer os proprietários de terras e de capital, in-

cluindo grandes corporações, sem chegar às pessoas 

de renda mais baixa - ou, pior, obtidos à custa dos 

meios de subsistência por meio da expropriação. Essa 

desigualdade se estende às relações com os países ri-

cos, principalmente os do norte.

Os mercados de commodities como madeira, ca-

cau e óleo de palma continuam a crescer e, em princí-

pio, teriam potencial de apoiar a redução da pobreza 

na fronteira agrícola florestal. No entanto, a demanda 

por commodities produzidas na África contribui para 

o desmatamento e a degradação. Assim, os mercados 

globais de commodities provavelmente continuarão 

a alimentar a expansão agrícola e o desmatamento. 

Medidas políticas que equilibrem o crescimento do 

mercado e a perda florestal são, portanto, essenciais 

para permitir a redução da pobreza. Ao mesmo tem-

po, é importante desenvolver políticas que promovam 

um acesso inclusivo às cadeias de commodities rele-

vantes. Junto com a renda e os empregos, os mercados 

de commodities trazem novos riscos. Por exemplo, 

embora a crescente demanda global e o comércio de 

manga africana, na África Ocidental contribuam para 
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Implicações de curto e longo prazo na cadeia de abastecimento de manga africana

Quadro 3

o aumento da renda, beneficiando muitas famílias, 

também incentivam a colheita excessiva e a insus-

tentabilidade de longo prazo (Quadro 3). É necessário 

o apoio à produção sustentável dessas commodities 

para garantir o abastecimento contínuo deste ma-

terial sem esgotar os recursos naturais. O manejo e 

o melhoramento vegetal, bem como a participação 

efetiva de grupos comunitários, serão fundamentais 

para o manejo sustentável dos recursos naturais.

A relevância das políticas de uso da terra é ain-

da mais importante quando os sistemas florestais 

enfrentam resultados negativos, como ataques às 

plantações, predação de gado e zoonoses. As desi-

gualdades econômicas, sociais e políticas evidentes 

na distribuição desigual dos benefícios e dos custos 

florestais implicam que as políticas florestais devem 

deliberadamente combater as desigualdades de for-

ma a garantir que a contribuição dos sistemas flores-

A demanda de mercados globais impulsiona cada vez 

mais a lucratividade de produtos florestais madeireiros 

e não madeireiros (NFTPs), com flutuações variáveis de 

curto e longo prazo. No caso da manga africana, que 

cresce em vários países da África, os mercados globais 

contribuem para o aumento da renda de muitas famí-

lias pobres, mas ao mesmo tempo incentivam a colheita 

excessiva, comprometendo a sustentabilidade dessa ati-

vidade a longo prazo.

A manga africana (Irvingia spp.) é uma commoditie 

popular que tanto é comercializada quanto consumida 

localmente. As sementes são moídas e usadas como con-

dimento e espessante na culinária; e as amêndoas são 

cada vez mais processadas na Europa e nos USA como 

um ingrediente importante de produtos para emagre-

cer, suplementos de saúde e cosméticos (Ingram, 2014). 

Além disso, suas sementes são usadas como óleo de co-

zinha, o suco é utilizado na culinária e no vinho, a polpa 

como corante e a madeira na construção. O crescimento 

da demanda por manga africana tem contribuído para 

melhorar os meios de subsistência. No Camarões, por 

exemplo, 5.200 pessoas estão diretamente empregadas 

na cadeia de produção da manga africana, contribuin-

do em média com 31% da renda familiar total (Ingram 

et al., 2017). Para outros envolvidos na cadeia produtiva 

de manga africana que estão localizados mais distantes 

das florestas, os ganhos são ainda maiores, contribuindo 

com uma média de 48% da renda anual dos exportado-

res e 57% dos varejistas.

Apesar de a manga africana fazer contribuições 

substanciais para os meios de vida, a cadeia de produ-

ção está se tornando cada vez mais insustentável devido 

a: a) falta de controle e fiscalização regulamentar con-

sistente; b) alta demanda continuada; c) baixo nível de 

cultivo orientado pelo uso alternativo das terras agríco-

las; d) declínio dos recursos naturais evidenciado pelos 

coletores tendo que ir cada vez mais longe; e) eliminação 

do habitat natural da espécie. O tipo de posse tradicional 

que permitia o acesso aos recursos florestais comuns na 

base do “quem chega primeiro, se serve primeiro" não 

é mais compatível com a demanda crescente. O acon-

-selhamento técnico, mudanças das regras tradicionais 

e monitoramento aprimorado são necessários para que 

este mercado se sustente.
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tais no alívio da pobreza seja justa, eficaz e sustentá-

vel. Estratégias de direitos, como a reforma da posse 

ou o manejo florestal comunitário, são essenciais 

para reduzir essas desigualdades. Com estratégias de 

mercado que capturem e compartilhem da melhor 

forma os valores dos produtos e serviços florestais, 

notadamente por meio de Pagamento de Serviços 

Ambientais (PSA), e estejam apoiadas por um contex-

to institucional eficaz, assim os pobres podem obter 

benefícios melhores e mais estáveis das florestas. O 

fortalecimento dos direitos de propriedade, a promo-

ção da igualdade de gênero, o acesso a tecnologias 

atualizadas pelos grupos comunitários e a sua inte-

gração em cadeias relevantes de commodities, todos 

juntos podem ajudar a corrigir o fluxo desigual dos 

benefícios oriundos dos recursos florestais.

Mensagem-Chave 4

Coordenação intersetorial nas políticas 
de uso da terra pode evitar que os  
pobres arquem com custos excessivos 

Os pobres próximos à floresta suportam o impacto das 

políticas conflitantes que ocorrem nos setores de ener-

gia, mineração, turismo, agricultura e silvicultura. Polí-

ticas e programas de uso de florestas e das terras podem 

impor custos singulares aos pobres das áreas rurais que 

dependem dos sistemas florestais. A exploração desses 

recursos naturais pode ter repercussão direta na sub-

sistência dessas pessoas. Onde as concessões florestais 

ou de mineração privadas e corporativas são dominan-

tes - como na África Central e Ocidental - existe o risco 

de corrupção, exclusão e conflitos em todas as fases do 

seu desenvolvimento e implementação, com má aplica-

ção de regras e variações nos preços que fazem muitos 

países africanos perderem grandes somas de receitas 

que poderiam aumentar sua renda nacional. 

Para que as políticas de uso da floresta e da terra 

apoiem efetivamente os pobres, uma série de outras 

providências precisa ser adotada. Por exemplo, as re-

formas de posse para capacitar o investimento comu-

nitário no setor florestal requerem suporte técnico e 

jurídico, aplicação das leis existentes e acesso ao fi-

nanciamento e à infraestrutura básica (por exemplo, 

água, eletricidade, estradas, comunicações, escolas 

e saúde). Além disso, algumas políticas existentes 

precisarão ser revistas para avaliar se são eficazes 

no avanço dos objetivos de desenvolvimento susten-

tável. Por exemplo, em muitos países os agricultores 

ficam desestimulados de manter árvores em suas ter-

ras devido às leis que reservam a posse dos recursos 

florestais ao governo. No Níger, mudanças no código 

florestal, permitindo aos agricultores o uso das árvo-

res em suas terras, levaram ao aclamado ‘esverdea-

mento’ de uma área significativa do Sahel.

Abordagens mais transparentes e participativas 

para o planejamento do uso da terra que integrem o 

manejo florestal com outros setores prometem me-

lhor coordenação e mais benefícios para os pobres, 

de modo geral. O planejamento participativo pode 

contribuir para fortalecer a resiliência dos sistemas 

florestais aos impactos antrópicos, incluindo aque-

les resultantes das mudanças climáticas. A adoção 

de ferramentas e métodos que integrem aspectos 

econômicos, sociais e ambientais será valiosa neste 

contexto. Essa abordagem melhoraria as práticas de 

gestão sustentável, ajudaria a proteger os recursos 

florestais a largo prazo e garantiria a equidade. Tal 

abordagem requer apoio institucional e mecanismos 

para prevenir e resolver conflitos. Além disso, essa 

abordagem pode fornecer uma oportunidade para 

um envolvimento mais amplo da sociedade, que in-

clua os jovens, assim como inovações tecnológicas 

para avançar a conservação, gestão e restauração do 

patrimônio florestal e dos recursos naturais na África.
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Mensagem-Chave 5 

Existem medidas políticas para 
permitir que os sistemas florestais 
abordem com eficácia as metas de 
pobreza na África, mas não existe 
uma solução ‘única’ 

Florestas e árvores não são uma panacéia para o alí-

vio da pobreza na África. Em vez disso, numerosas po-

líticas, programas, tecnologias e estratégias voltadas 

aos recursos naturais e ao setor florestal contribuem 

para combater a pobreza. Frequentemente, embora 

as políticas existam, sua aplicação é ineficaz. Além 

disso, o conhecimento de tais políticas pode ser limi-

tado – principalmente entre as comunidades rurais - 

limitando assim ainda mais sua contribuição efetiva. 

Medidas baseadas em direitos, como interven-

ções que apoiam a posse e os direitos de proprieda-

de sobre os recursos florestais, são importantes para 

abordar as diferentes dimensões da pobreza e apoiar 

a eficácia de outras medidas, como a aplicação da 

agrossilvicultura.

Uma série de medidas regulatórias pode também 

ajudar a maximizar os benefícios, enquanto minimi-

za os custos para os pobres e outros segmentos da so-

ciedade. Estruturas regulatórias simplificadas são um 

excelente primeiro passo. Até que o próprio setor flo-

restal seja reconhecido como um setor que desempe-

nha um papel positivo na redução da pobreza, outras 

medidas permanecerão subutilizadas. A legalização e 

a formalização das operações informais é um ponto 

crítico. Formalizar essas atividades pode ser uma for-

ma de permitir que os pobres convertam suas posses 

e trabalho em capital, que por sua vez poderá ser usa-

do para gerar valor agregado (por exemplo, por meio 

do acesso ao crédito).

A contribuição positiva das medidas de mercado 

e da cadeia de suprimentos - incluindo organizações 

de produtores florestais, PES e acesso ao mercado -  

é apoiada por boas evidências em toda África. Por 

exemplo, impactos das organizações de produtores 

florestais na redução da pobreza foram observados 

em vários países, incluindo a Costa do Marfim, Etió-

pia, Gana e Mali. Os esquemas de PES tiveram bom 

impacto nos esforços de redução da pobreza no con-

tinente africano, já o acesso ao mercado segue sendo 

importante, e a melhoria das estradas pode levar a 

uma melhor integração do mercado, acesso ao crédito 

e a maiores rendimentos. Outras medidas de mane-

jo florestal também tiveram sucesso na África, como, 

por exemplo, o sistema de Regeneração Natural Ge-

renciado por Agricultores (Farmer Managed Natural 

Regeneration, FMNR).
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Perspectivas Futuras

Embora cerca de 250 milhões de africanos vivam a 

menos de 5 km de uma floresta, as evidências sobre a 

contribuição das florestas para a redução da pobreza 

são incipientes para os diversos contextos existen-

tes. São necessárias pesquisas detalhada para as di-

ferentes subregiões da África para elucidar o papel 

das florestas na redução da pobreza e as medidas 

que poderiam ser tomadas para acelerar essa con-

tribuição. Uma série de estudos analisados destacou 

a magnitude da heterogeneidade social no contexto 

das medidas que mais fortemente favorecem o alívio 

da pobreza. Os resultados socialmente diferenciados, 

incluindo oportunidades, beneficios e compensações 

incertas, são o resultado de uma combinação de de-

sigualdades materiais e socioculturais (preexistentes) 

somado ao fracasso da aplicação de uma dada medi-

da em solucionar essas desigualdades. 

Consequências não intencionais também às ve-

zes resultam de mudanças de política, como quando 

as mulheres enfrentam perdas desproporcionais de 

renda devido a cercamentos florestais associados à 

PES, ou quando as práticas agroflorestais aumentam 

a carga de trabalho das mulheres, mas sem benefí-

cios proporcionais. Motivo pelo qual os tomadores de 

decisão devem aceitar a complexidade e considerar 

cuidadosamente o contexto geral ao desenhar, finan-

ciar e implementar políticas e programas relaciona-

dos com sistemas florestais. Aprender com as lições 

de intervenções anteriores em contextos de interesse 

pode ser particularmente instrutivo. É necessário dar 

atenção especial e considerar aqueles que arcam com 

os custos ou podem ser deixados para trás por certas 

escolhas políticas. .

Existem estratégias para melhorar as condições 

que permitiriam que as famílias mais pobres saís-

sem da pobreza, reduzindo sua vulnerabilidade às 

crises globais, incluindo doenças infecciosas e mu-

danças climáticas. Estratégias intersetoriais, como 

OneHealth, que engloba a saúde, a conservação da 

biodiversidade e a redução da pobreza, por exemplo, 

podem mitigar riscos e levar a modelos alternativos 

de desenvolvimento para paisagens florestais. A Figu-

ra 7 identifica um cenário de futuro ‘melhorado’ para 

os pobres dependentes da floresta com as medidas 

tomadas para reduzir os riscos globais e fortalecer a 

capacidade de gerenciar riscos e oportunidades. Me-

didas específicas podem incluir: 

•	� financiamento de reformas da cadeia de 

abastecimento de commodities (fortalecimento 

da transparência, treinamento, habilidades e 

recursos para que os pequenos produtores te-

nham acesso à cadeias de valor global);

•	� fortalecimento dos direitos à terra e aos 

recursos, especialmente para mulheres e grupos 

marginalizados;

•	� ações como OneHealth (por exemplo, áreas 

tampão entre a de produção agrícola e pecuária 

e as florestas, vigilância de doenças de animais 

silvestres e humanas, como alternativas para o 

comércio de vida selvagem); e

•	� investimentos em adaptação climática que 

reduzam a exposição a desastres naturais e 

estabilizem os serviços do ecossistema.

Muitas dessas estratégias podem funcionar em con-

junto e construir o ambiente propício para medidas 

promissoras de mudança, como manejo florestal co-

munitário, ecoturismo, agroflorestais e pequenas e 

médias empresas florestais. Deve-se dar atenção à 

abordagem holística e ao pensamento sistêmico, em 

vez de confiar em ações autônomas. 
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Negócios de sempre versus cenários melhorados

Figura 7

Redução de riscos e renda positiva e mudanças de ativos pelas reformas

Riscos aumentados e renda negativa e mudança de ativo por forças globais
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Conclusões

A importância dos sistemas florestais para a sub-

sistência rural e a redução da pobreza nos diversos 

contextos dos países da África significa que sua con-

servação, manejo sustentável e restauração são fun-

damentais. Eliminar a pobreza extrema e ao mesmo 

tempo evitar que as pessoas caiam na pobreza exigirá 

cuidados com os recursos e serviços que as florestas 

e os sistemas florestais fornecem. As políticas de de-

senvolvimento destinadas a aliviar a pobreza devem, 

portanto, levar em consideração como vão afetar as 

florestas e os sistemas florestais bem como aos gru-

pos vulneráveis. Essas políticas devem buscar mitigar 

os danos às florestas, árvores e as pessoas, aprovei-

tando as oportunidades que os sistemas florestais 

apresentam para o avanço das metas de redução da 

pobreza. O enfoque aprimorado nas florestas irá per-

correr um longo caminho no avanço da sua contri-

buição para o alívio da pobreza e para a prosperidade 

em toda a África.
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Godfred Ohene-Gyan	 Resource Management Support Centre, Forestry Commission 
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Grace Gyabaah	 Forestry Services Division, Forestry Commission

Joann Ofori	 Private Afforestation  Development  Organization

Kofi Abban	 Timber Industry Development Division, Forestry Commission

Kwabena Asubonteng	 University of Development Studies, Ghana

Kwame Sekyere	 Tropenbos Ghana

Michael Asigbaase	 University of Energy and Natural Resources

Peggy Somuah	 Kwame Nkrumah University  of  Science  and Technology 

Valerie Fumey-Nassah	 Resource Management Support Centre, Forestry Commission 

18 Representantes	 Comunidades Locais

Quênia 

Alfred Gichu	 Ministry of Environment and Forestry

Alice Kaudia	 International Union for Conservation of Nature (IUCN)

Arafa Salim Baya	 Mangrove Conservation of Mida Creek

Balozi Bekuta	 University of Eldoret

Bernard Opaa	 National Land Commission

Caroline W. Kerichu	 Forestry Society of Kenya

Caroline W. Kerichu	 Forestry Society of Kenya

Dominic Walubengo	 Forest Action Network

Esther Mutuma-Kaitan	 Komaza Forestry Ltd.

Eva Kiseu	 Mwatate Charcoal Producers Group

Festus M. Murithi	 Kenya Agricultural and Livestock Organization

Gen. Humphrey Njoroge	 Kenya Forest Growers Association

Geoffrey Wanyama	 Farm Forestry Small Holder Producers Association of Ken-ya

Helidah Oyieke	 National Museums of Kenya

James Kairo	 Kenya Marine and Fisheries Institute

Jan Van den Abeele	 Better Globe Forestry Ltd.

Jane Reuben	 Ministry of Agriculture and Livestock Development

Jane Wamboi	 Kenya Wildlife Services

Jeff Odera	 Forestry Society of Kenya

Jennifer Wambua	 Vi Agroforestry

John Olela	 Ministry of Environment and Forestry

Jonathan Muriuki	 World Agroforestry Centre (ICRAF)

Joseph Hitimana	 University of Kabianga

Joshua Laichena	 Kenya Institute for Public Policy Research Analysis

Mwajuma Abdi	 National Alliance of Community Forest Associations

Pakia Mohamed	 World Wide Fund for Nature (WWF), Kenya

Paul Matiku	 Nature Kenya

T.T. Thenya	 Wangari Mathai Institute of Peace and Environmental Studies/ Green Belt Movement

Victor Mwanga	 Bamboo Association of Kenya

Malaui
Alfred Chioza	 Lilongwe University of Agriculture and Natural Resources

Bennet Mataya	 Mzuzu University

Christopher Mwambene	 Shire Valley Trans-formation Programme 
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Frighton Njolomole	 Farmers Union of Malawi (FUM)

Getrude Kambauwa	 Department of Land Resources Conserva-tion, Ministry of Agriculture 

Henry Utila	 Forestry Research Institute of Malawi

Inkosi ya Makosi Gomani V	 The Ngoni Maseko Paramount Chief Joyce Njoloma	 World Agroforestry Centre 

(ICRAF)

Julius Ng’oma	 Civil Society Network on Climate Change, Lilongwe

Kenneth Nyasulu	 Forestry Department, Government of Malawi

Krishna Das	 Raiply Malawi Limited, Mzimba

Maggie Kawalewale	 Lilongwe District, Government of Malawi

Martha Phiri	 Jesuit Centre for Ecology and Development

Mathews Malata	 Media Council of Malawi

Paulos Mwale	 Total Land Care Malawi

Robert Kafakoma	 Training Support for Partners

Stella Gama	 Ministry of Forestry and Natural Resources

Titus Zulu	 Forestry Department, Government of Malawi

Trinitas Senganimalunje	 College of Agriculture, Kasungu

Weston Mwase	 Lilongwe University of Agriculture and Natural Resources

Namíbia
Albertina Ndeinoma	 University of Namibia

Alfeus Shekunyenge	 Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH 

Chidi	 SLU Artdatabanken

Clarence Ntesa	 Namibia University of Science and Technology

Clemens von Doderer	 Hanns-Seidel Foundation of Namibia

Gillian Maggs-Kölling	 Gobabeb Research and Training Centre

Hanks Mukaya Saisai	 Agribank

Isack Kaholongo	 University of Namibia

Jonas Mwiikinghi	 Ministry of Environment, Forestry and Tourism

Joseph Hailwa	 Ministry of Environment, Forestry and Tourism

Kamuhelo Lisao	 Ministry of Environment, Forestry and Tourism

Lemmy Liswani	 Sustainable Forestry Management Community

Lisias Tjaveondja	 Ministry of Environment, Forestry and Tourism

Meed Mbidzo	 Namibia University of Science and Technology

Miya Kabajani	 B2Gold Namibia

Samson Mulonga	 World Wildlife Fund for Nature (WWF), Namibia

Natanael Amadhila	 Ministry of Urban and Rural Development

Ndapanda Kanime	 Ministry of Urban and Rural Development

Paxie Chirwa	 University of Pretoria, South Africa

Vilho Mtuleni	 Desert Research Foundation of Namibia

Tanzânia 

Alex Njahani	 Forestry and Value Chains Development Programme, Do-doma

Alpha Lamwai	 Tanzania Forestry Students Association

Angela Nyaki	 Mount Kilimanjaro National Park

Charles K. Meshack	 Tanzania Forest Conservation Group
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Collin Oyamo Opiyo	 Sokoine University of Agricul-ture Student Organisation

 Ezekiel Edward Mwakalukwa	 Forestry and Beekeeping Divi-sion in Tanzania

Glory Masao	 Mpingo Conservation and Development Initiative

Heini Maria Vihemaki	 Embassy of Finland

Joseph S. Makero	 Forest Industries Training Institute

Josiah Z. Katani	 Tanzania Association of Foresters

Juhani Härkönen	 Forestry and Value Chains Development Programme, Do-doma

Jumma Mwita Mseti	 Sao-Hill Forest Plantation- Mafinga

Martin H. Kijazi	 The Forestry Development Trust, Iringa

Mary Mkonyi	 Solidaridad, Tanzania

Raymond Kilenga	 Eastern Arc Mountains Conservation Endowment Fund

Siima Bakengesa	 Tanzania Forest Research Institute

Suzana Augustino	 Sokoine University of Agriculture

Tuli S. Msuya	 Tanzania Forest Fund

William S. Nambiza	 Embassy of Finland

Um representante	 Formulador de Políticas

Zâmbia 

Angel Makungu	 Community Markets for Conservation

Annie Sikanwe	 World Wildlife Fund for Nature (WWF), Zambia

Benious Ikachana	 Zambia Forestry College

Biemba	 Zambia Forest Commodities Association

Brian Kafula	 CARE International

Bridget Omar	 University of Zambia

Cecilia Banda	 Zambia Community Based Natural Resource Management Forum

Charles Shackleton	 Rhodes University

Faides Lumbwe	 WeForest Zambia

Haggai Mulenga	 WeForest Zambia

Humphrey Kaoma	 Envirosmart  Solutions

Jane Kwenye	 Copperbelt  University

Jerome Kasongo	 Muchinga Environment Pioneers

Kafula Milambo Musonda	 Wildlife Environment and Conservation Society

Katongo Nsofwa	 Forestry Department, Ministry of Lands and Natural Re-sources

Kelly Shabita	 Community Based Natural Resources Management Forum

Kennedy Chipampe	 SNV

Veronica Mweemba	 Choma Tree Nursery Association

Victor Chiiba	 Forestry Department, Ministry of Lands and Natural Re-sources

Vincent Ziba	 Food and Agriculture Organisation

Dois representantes	 Sociedade Civil
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